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RESUMO
A presente dissertação pretende agregar de forma sistematizada informação sobre sistemas prediais de
drenagem de Águas pluviais. O objetivo consiste no estudo comparativo dos métodos de
dimensionamento de sistemas prediais de drenagem de águas pluviais, de acordo com a Norma Europeia
e a Norma Brasileira. Para tal, foi efetuada uma pesquisa de bibliografia, legislação e normalização
nacional e internacional relativa ao tema, a qual permitiu descrever a evolução histórica destes sistemas
de drenagem, identificar os diversos sistemas de drenagem atualmente disponíveis e avaliar as
exigências de cada componente dos sistemas.
A dissertação pretende ainda constituir um documento de apoio ao projeto de redes prediais de drenagem
de águas pluviais, no qual podem ser encontradas recomendações relativas à definição dos traçados,
bem como um conjunto de regras de boa prática relativa ao conforto, às condições de funcionamento e
manutenção dos sistemas.
Numa primeira fase analisa-se o estado da arte em relação à instalação e traçado das redes prediais de
drenagem de águas pluviais, nomeadamente os tipos de sistemas possíveis, os constituintes do sistema,
bem como os dispositivos a instalar e os materiais das tubagens.
Na fase seguinte são apresentados os métodos em estudo. Descreve-se os métodos de cálculo para o
dimensionamento das redes prediais de acordo com a Regulamentação com a Norma Europeia, EN
12056-3 e a Norma Brasileira – NBR 10844. Contudo, como em Portugal, visto que a conceção e
dimensionamento de redes de drenagem pressupõe a utilização do “Regulamento Geral”, o mesmo será
abordado durante todo o trabalho, com o objetivo de complementar e otimizar as redes prediais.
Na terceira e última fase da dissertação, para a análise comparativa dos métodos apresentados, efetua-
se o traçado e o dimensionamento das redes prediais de drenagem de águas residuais pluviais de um
edifício pelos dois métodos em estudo.
PALAVRAS-CHAVE: redes prediais, drenagem águas pluviais, dimensionamento, NBR 1844, EN 12056-
3.
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ABSTRACT
This work aims to gather informations about rainwater drainage systems for buildings. The main goal
consists in comparing two different methods of designing rainwater drainage systems for buildings,
according to both European and Brazilian Standards. To this end, a literature research on the subject
was performed, including national and international standards and legislations, which made it possible
to describe the evolution of these drainage systems, to identify the various drainage systems currently
available and to assess the requirements of each component of the systems.
This work is also intended as a supporting document for design of rainwater drainage systems of a
building, in which recommendations on the definition of network layout can be found, as well as a set
of practice rules concerning the comfort, the operating conditions and maintenance of the systems.
Initially we analyze the state of the art regarding the installation and layout of building networks of
rainwater drainage, including the possible types of systems, the system components, the devices to be
installed and the types of materials of the pipes.
In the next phase, the two methods are presented and the design processes of rainwater drainage system
is described according to the European Regulation (EN 12056-3) and the Brazilian Regulation (NBR
10844). In Portugal, the design of drainage networks is mainly based on the "Regulamento Geral”
(General Regulations), therefore, this will be referred to throughout the whole work, in order to
complement and optimize building network designs.
In the third and final part of this work, in order to perform a comparative analysis of the presented
methods, the rainwater drainage system of a building is designed according to both methods, and the
layout of the rainwater network is plotted.
KEYWORDS: Drainage networks, rainwater drainage system, design, NBR 1844, EN 12056-3.
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Ac – área de contribuição [m2]
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c – coeficiente de escoamento [adimensional]
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di – diâmetro interno da tubagem [m]
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g – aceleração gravítica [m/s2]
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1
INTRODUÇÃO
1.1. CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS
As instalações prediais de águas e esgotos constituem uma das principais origens de problemas em
edifícios, mesmo nos casos de construção recente. Os erros e defeitos de conceção e/ou construção
traduzem-se, em regra, em fatores de desconforto para os utilizadores, o caso, por exemplo, de ruídos e
maus cheiros e em durabilidades reduzidas, com consequentes problemas de roturas e humidades,
obrigando a intervenções em geral de custo significativo e elevada incomodidade [1].
Muitos destes erros e defeitos frequentes são de carácter sistemático, exigindo-se, para a minimização
deste problema, a implementação de medidas de diversos tipos (legais, técnicas e processuais) a
considerar nas fases de projeto e/ou construção [1].
O Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de
Águas Residuais [2], denominado daqui em diante por RGSPPDADAR, é o regulamento atualmente em
vigor em Portugal, que estabelece as regras de implementação e dimensionamento das redes prediais de
distribuição de água e de drenagem de águas residuais.
A nível europeu, as instalações prediais de distribuição de água e drenagem de águas residuais têm sido
objeto de uma evolução, quer ao nível dos materiais, dispositivos e equipamento quer ao nível da
conceção e dimensionamento, visando, essencialmente, preocupações de carácter económico e aumento
dos níveis de conforto, em todos os seus aspetos [3].
Ao nível da conceção e dimensionamento, o CEN (Comité Europeu de Normalização) com o objetivo
de uniformizar o cálculo em todo o espaço europeu aderente, tem estabelecido métodos gerais de
cálculo. Sendo assim, ao nível da conceção e dimensionamento de sistemas de drenagem predial com
escoamento gravítico, surge a Norma Europeia EN 12056:2000 [4].
Apesar de a Norma EN 12056 [4] já ter sido subscrita por Portugal, ainda não foi adotada, pelo que
também ainda não divulgada e implementada, mantendo-se como norma geral a cumprir o
RGSPPDADAR e o que neste está estabelecido.
Relativamente à legislação Brasileira, a norma NBR 10844, é a que se encontra em vigor para todo o
território Brasileiro. Esta norma, contrariamente ao Regulamento Geral Português, apresenta como
aspeto relevante o efeito do vento no cálculo da área a drenar, como melhor iremos poder verificar mais
adiante neste trabalho.
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Finalmente, a estadia que tive no Brasil, quer como estudante quer como profissional numa empresa de
construção suscitou o interesse em comparar, nesta área das redes prediais de drenagem de águas
pluviais, o estabelecido na norma brasileira com o estabelecido na norma europeia, no pressuposto de
que esta última será proximamente orientação técnica obrigatória para este tipo de redes prediais.
1.2. OBJETIVOS
Tendo em conta que, encontra-se disponível uma reduzida quantidade de informação e divulgação no
que diz respeito a sistemas prediais de drenagem de águas pluviais, a presente dissertação tem como
objetivos primários:
 Disponibilizar fundamentos teóricos e práticos essenciais para a correta e eficaz execução
de projetos deste âmbito;
 Efetuar uma comparação do dimensionamento de redes prediais de águas pluviais segundo
duas metodologias de cálculo distintas: a norma Brasileira NBR 10844 e a norma europeia
EN 12056;
 Sugestões de possíveis medidas que visam a melhoria do traçado e qualidade da instalação.
Para efetuar a comparação entre os métodos de conceção e dimensionamento acima referidos,
desenvolveu-se um projeto de redes prediais de águas pluviais de um edifício multifamiliar. Para esse
projeto, procedeu-se a conceção e ao dimensionamento da rede segundo as duas normas referidas, no
sentido de possibilitar a realização de uma análise e comparação entre estes.
1.3. ORGANIZAÇÃO DO DOCUMENTO
Esta dissertação encontra-se estruturada em seis capítulos, os quais são descritos resumidamente de
seguida nos pontos seguintes:
 Capítulo 1 - Introdução – tem como função apresentar o enquadramento do tema, os
objetivos da dissertação e a sua organização;
 Capítulo 2 – Estado da arte - é apresentada uma evolução histórica sobre os sistemas de
drenagem de águas pluviais, quer públicas, quer prediais;
 Capítulo 3 – Sistemas prediais de drenagem de águas pluviais – caracterização dos sistemas
prediais, onde se enumeram as regras de conceção (instalação e traçado) da rede, abordando
cada componente da rede separadamente. Referem-se questões como o ruido, manutenção,
acessibilidade e a instalação do sistema, fatores bastante importantes para um correto
funcionamento de todo o sistema em causa. Por fim, são também descritos os principais
materiais utilizados nas redes de drenagem;
 Capítulo 4 – Dimensionamento e conceção de sistemas prediais de drenagem de águas
pluviais – Neste capítulo, aborda-se fundamentalmente o dimensionamento de todo o
sistema de drenagem e os seus acessórios. Inicialmente, apresentam-se umas noções de
Hidráulica para uma melhor compreensão do dimensionamento em si. Como será de
esperar, os principais documentos em termos de regulamentação, utilizados para o
dimensionamento são a norma EN 12056 – 3 e a NBR 10844. No entanto como
complemento, tal como já referido, é abordado o regulamento geral que vigora no território
nacional, importante em alguns detalhes para um completo e correto dimensionamento,
sobretudo no que diz respeito à conceção e ao traçado da rede, visto que a norma europeia
apresenta algumas lacunas regulamentares nestas matérias;
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 Capítulo 5 - apresenta-se um caso de estudo de um edifício multifamiliar de
dimensionamento de acordo com a metodologia definida na EN12056 - 3 e com a
metodologia apresentada pela NBR 10844;
 Capítulo 6 – neste último capítulo apresentam-se as conclusões finais mais importantes do
trabalho, bem como algumas sugestões para uma melhor conceção e dimensionamento das
redes prediais no que diz respeito a drenagem de águas pluviais.
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2
ESTADO DA ARTE
2.1. CONTEXTO HISTÓRICO DOS SISTEMAS PÚBLICOS DE DRENAGEM DE ÁGUAS
“Adaúto, Maurícia e Denifer morreram no final de semana passado, num intervalo de 24 horas. Na
quinta-feira, morreu Francisco. Outras seis pessoas estão internadas em UTIs, com os mesmos
sintomas. São vítimas da misteriosa doença que assusta Brasília. Seu nome ainda não foi revelado, mas
a causa é certa é conhecida: pobreza. Variável constante na vida delas, a falta de saneamento.”
(Tereza Cruvinel. Jornal O Globo)
Desde sempre que a água é um elemento essencial à vida humana, estando, consequentemente, ligada
aos sucessivos progressos históricos da drenagem de águas residuais e ao desenvolvimento da
civilização urbana. Também, desde sempre as populações humanas se concentraram, historicamente,
junto das margens dos rios, em zonas ricas e férteis, na tentativa de obterem água e alimento com maior
abundância [1].
Apesar de as primeiras obras vocacionadas para a drenagem urbana remontarem a 5000 anos atrás,
durante muito tempo, até meados da Idade Moderna, as obras de drenagem não eram consideradas como
infraestruturas necessárias e fundamentais para o desenvolvimento e ordenamento dos centros urbanos
[7].
O reconhecimento da importância do saneamento e de suas relações com a saúde do ser humano remonta
às mais antigas civilizações humanas. Egípcios, gregos e romanos cuidavam de suas águas e dejetos.
Ruínas de uma civilização que se desenvolveu ao Norte da Índia há aproximadamente 4.000 anos
evidenciam os primeiros indícios de hábitos sanitários, incluindo a presença de instalações sanitárias
nas construções civis, além de drenagem nas ruas [6]. Já na bíblia, no Testamento se apresentam diversas
abordagens referências a práticas sanitárias do povo judeu, como por exemplo, limpeza e vedação de
poços para evitar possível contaminação, uma vez que já acreditava na relação da água com as doenças
e a sua proliferação [3,8].
Existem também referências a galerias de condução de esgotos construídas na Índia (Nipur), em 3750
a.C. e de sistemas de drenagem de águas residuais construídos em algumas cidades do Vale do Indo,
como por exemplo, Mohenjo Daro e Harappa, em 3200 a.C., os quais eram constituídos a cerca de meio
metro abaixo do nível do pavimento, por canais cobertos de tijolo com aberturas que permitiam a sua
inspeção, [8, 9], como se pode observar na figura 1. Mais tarde, por volta dos 2500 a.C., o saneamento
básico no Vale do Indo era considerado um sistema evoluído para a época. Onde se verificava que [9]:
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 Cada casa dispunha de um duche com chão pavimentado inclinado e como sistema de
escoamento de água. A água para o banho era fornecida por baldes, a partir de poços
revestidos de tijolos de barro cozido, e despejadas em pequenos reservatórios e daí
encaminhadas por condutas cerâmicas;
 Empregavam-se canos de drenagem feitos de cerâmica, embutidos e unidos com gesso,
para que não ocorressem fugas e perdas;
 O sistema de esgotos era constituído por uma fossa coberta, construída no exterior de cada
habitação, ligada a uma rede de canais de esgoto, revestidos e cobertos com tijolos, que
corria ao longo das ruas principais. Em cada interseção, havia uma câmara, com tampa
removível, para permitir a limpeza.
Fig.1 – Drenagem residual no Vale do Indo
Webster [10] refere que, o primeiro sistema de drenagem de águas residuais corresponde ao aglomerado
de Mohengo-Doro constituído por coletores principais e drenos. Este sistema situa-se no atual Paquistão
Ocidental e foi desenvolvido pela Civilização Hindu à 3000 a. C. Este sistema destinava-se à drenagem
de escorrência das vias públicas, destacando-se pelo facto de estes colectores possuírem mesmo de
caleiras adaptadas ao escoamento dos caudais mais reduzidos [10].
Maner [10] salienta que, a Civilização Mesopotâmica (figura 2) também teve um papel importante nos
anos 2500 a.C. na construção de infraestruturas de drenagem e saneamento nas cidades de Ur e
Babilónia, introduzindo sarjetas e sumidouros para a recolha de águas de superfície (pluviais) e o seu
encaminhamento para os coletores, com recurso ao tijolo e asfalto [10].
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Fig.2 – Cidade de Babilônia na Mesopotâmia
A civilização minóica desenvolveu-se maioritariamente na ilha de Creta, no mar Egeu, entre 2700 a.C.
e 1450 a.C.. Em Cnossos (Figura 3), localizado nesta mesma ilha, fica o famoso palácio da cidade de
Irakliano.
Seu sistema de drenagem foi construído em pedra e terracota, com um coletor unitário ou emissário
final de águas que descarregava num efluente a uma distância considerável da origem.
As precipitações frequentes e intensas na região obrigavam a constantes trabalhos de autolimpeza [10].
Fig.3 – Ilha de Creta, Cnossos
No Egito, no médio Império (2100-1700 a. C.), em Kahum, uma cidade arquitetonicamente planejada,
construíram-se nas partes centrais, galerias em pedras de mármore para drenagem urbana de águas
superficiais, assim como em Tel-el-Amarma, onde até algumas construções mais modestas dispunham
de instalações sanitárias. Por seu lado, em Tróia regulamentava-se o destino dos dejetos, sendo que a
cidade contava com um desenvolvido sistema de esgotos. O primeiro sistema separativo de drenagem
de águas residuais domésticas e pluviais, por volta dos 1000 a.C., foi encontrado na cidade de Jerusalém,
o qual abrangia uma boa parte da cidade. No ano 600 a.C. a Civilização etrusca foi responsável pela
construção de cidades bem organizadas na Itália Central. Destaca-se a cidade de Marzobotto, em
Bolonha, pela boa adaptação do sistema de drenagem à topografia do terreno [10].
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Na América do Sul os incas e vizinhos de língua quíchua, desenvolveram adiantados conhecimentos em
engenharia sanitária como atestam ruínas de sistemas de esgoto e drenagem de áreas encharcadas, em
suas cidades. Esta civilização que se desenvolveu entre os séculos XIII e XVI na região do atual Peru e
Equador, ergueu cidades drenadas e com suprimento de água, garantindo assim, um terreno seguro para
a saúde da comunidade [8, 9].
Por sua vez, historicamente verifica-se que as antigas civilizações não se destacaram por práticas
higiénicas individuais por razões absolutamente sanitárias e sim, muito mais frequentemente, por
religiosidade, de modo a apresentarem-se limpos e puros aos olhos dos deuses, de modo a não serem
castigados com doenças. Os primeiros indícios de tratamento científico que as doenças não eram
exclusivamente castigos divinos, começaram a aparecer na Grécia, por volta dos anos 500 a. C.,
particularmente a partir do trabalho de Empédocles de Agrigenco, que construiu obras de drenagem das
águas estagnadas de dois rios, em Selenute, na Sicília, visando combater uma epidemia de malária [8].
Grandes aquedutos Romanos foram construídos por todo o mundo por volta de 312 a.C, como por
exemplo, o aqueduto de Segóvia na Espanha (Figura 4) e o de Pont du Gard em França (Figura 5).
Assim, as construções destinadas ao transporte de água, chamadas de aquedutos, eram grandiosas e
abasteciam as fontes públicas, dezenas de termas (ou banhos públicos) além de abastecer os lagos e
fontes nas residências das classes sociais mais elevadas [9].
Fig.4 – Aqueduto de Segóvia Fig.5 – Aqueduto de Pont du Gard
No que à drenagem se refere, a “Cloaca Máxima” de Roma (figura 6 e 7), construída nos finais do século
VI a.C pelos últimos reis de Roma foi das primeiras redes de esgotos do mundo. Nestes termos, “cloaca”
é um termo latino que significa “condutor de drenagem urbana”. O termo coletor que provém do latim
“co-lego”, significa juntar, reunir, traduzindo o conceito da formação de rede de drenagem constituída
por coletores interligados que se reúnem e depois transportam as águas afluentes. Esta rede era
constituída por troços a céu aberto de pedra, mais tarde estes foram cobertos devido às exigências do
espaço e a sua localização no centro urbano [9, 10].
Contudo [6, 8], devido a falta de difusão dos conhecimentos de saneamento, desde o Império Romano
até ao século XVII, não se verificaram avanços significativos desta matéria na Europa, destacando-se
negativamente a Idade Média em que se fala em regressão, pois os cuidados de higiene e limpeza eram
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escassos neste período. No Oriente, em cidades da Civilização Chinesa também se destacam ruínas de
sistemas de evacuação de águas residuais, sendo grande parte enterrado datadas do ano 200 D.C.
Fig.6 – Vista Interior da “Cloaca Máxima” Fig.7 – “Cloaca Máxima” na cidade de Roma
Só entre os séculos XIV e XVIII voltariam a aparecer trabalhos relevantes de drenagem e canalização
de “águas pestilentas”. O primeiro colector de águas enterrado de Paris data de 1370 (Fosse de
St.Opportune). Este colector era conhecido como o “colector de cintura” e descarregava os esgotos no
rio Sena. No século XVII, Henrique VIII, em Inglaterra, em consequência dos odores insuportáveis,
responsabiliza os proprietários dos edifícios pela limpeza das valas de águas residuais abertas [9],
aparecendo então o primeiro planeamento de um colector enterrado para a cidade de Londres, o qual só
viria a ser concretizado no século XVIII [10]. Ainda neste século, em 1650, foram instaladas latrinas
municipais em Gloucester (Inglaterra) [11].
As décadas de 1830 e 1840 podem ser destacadas como as mais importantes na história científica da
engenharia Sanitária. A epidemia de cólera de 1831 e 1832 despertou concretamente para os ingleses a
preocupação com o saneamento das cidades, pois evidenciou que a doença era mais intensa em áreas
urbanas desprovidas de efetivo saneamento [11].
No final do século XIX, a construção dos sistemas unitários propagou-se pelas principais cidades do
mundo na época, entre elas, Londres, Paris, Amesterdão, Hamburgo, Viena, Chicago, Buenos Aires,
etc... Com a evolução tecnológica, o imperador D. Pedro II, contratou os ingleses para elaborarem e
implantarem sistemas de esgotamento para o Rio de Janeiro e São Paulo, na época, as principais cidades
brasileiras. Após criteriosos estudos e justificativas foi adotado na ocasião, um inédito sistema no qual
eram coletadas e conduzidas às galerias, além das águas residuárias domésticas, apenas as vazões
pluviais provenientes das áreas pavimentadas interiores aos lotes (telhados, pátios, etc). Criava-se, então,
o “Sistema Separador Parcial”, cujo objetivo básico era reduzir os custos de implantação [11].
Coincidente com esta época, e após o fracasso da instalação de ramais de águas residuais  e de colectores
prediais em barro e grés, devido ao facto de degradar a qualidade da água, surge a utilização do betão
simples [10].
Finalmente, em 1879, o engenheiro George Waring foi contratado para projetar um sistema de esgotos
para a cidade de Memphis, EUA. Waring, perante a situação que encontrou e contra a opinião dos
sanitaristas de então, projetou em sistema exclusivamente para coleta e remoção das águas residuárias
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domésticas. Estava criado então o Sistema Separador Absoluto (separativo) cuja característica principal
é ser constituído por uma rede coletora de esgotos sanitários e outra exclusiva para águas pluviais [11].
Rapidamente o sistema separativo se foi difundindo pelo resto do mundo a partir das ideias de Waring
e de suas publicações e também de seu contemporâneo, Engenheiro Cady Staley. No Brasil destacou-se
na divulgação do novo sistema, Saturnino Brito, cujos estudos, trabalhos e sistemas reformados pelo
mesmo, fizeram com que, a partir de 1912, o separador absoluto passasse a ser adotado obrigatoriamente
no país. Sua consagração veio em 1905, quando contratado pelo Estado para solucionar o saneamento
de Santos, não só construiu e modernizou os sistemas de abastecimento de água e coletor de esgotos
como replaneou toda a parte urbana, projetou as avenidas principais e os canais de drenagem [11].
Em Portugal os primeiros registos históricos remontam ao século XV, na época do Renascimento, sob
o reinado de D. João II. Devido à peste que se instalou no país, D. João II ordenou a limpeza “nos canos”
que recebiam as águas da chuva da cidade de lisboa, visto que estes continham imensas quantidades de
resíduos que iam acumulando [10].
Desde o século XVI até ao terramoto de 1755, o considerável aumento populacional na cidade de Lisboa
levou ao agravamento das condições de higiene e saúde, bem como das inundações.
Na segunda metade do século XIX, as epidemias que assombravam a cidade de Lisboa, como a cólera
e a peste, também se registavam em algumas cidades europeias. Face a esta situação aumentou a
preocupação com a saúde pública e o tratamento dos efluentes, surgindo a corrente higienista,
destacando a necessidade de planeamento e construção de infraestruturas de drenagem urbana. Em
Lisboa, Ressano Garcia foi influenciado por esta corrente e executou em 1884, entre outros, os projetos
de renovação da rede de esgotos, como referido em [8]. A figura 2.1 ilustra as secções-tipo dos coletores
implantados no projeto de Ressano Garcia.
Fig.8 – Secção-tipo de coletores implantados em Lisboa em 1884 [8]
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Posteriormente, em inícios do século XX, surgiram os coletores de betão, que substituíram os coletores
de alvenaria de pedra, com juntas fechadas de argamassa de cimento, possibilitando ao sistema
condições de autolimpeza e estanquidade. As redes de drenagem de águas pluviais passaram a receber
também as águas residuais domésticas (rede unitária), substituindo a solução dos canecos à porta de casa
com os dejetos que eram de seguida recolhidos por viaturas municipais.
Em meados do século XX, os sistemas de drenagem separativos, inicialmente exclusivos do Reino
Unido, tornaram-se universais. Esta evolução está associada à quantidade de poluentes que as águas
pluviais transportam como sólidos em suspensão e materiais pesados. O primeiro sistema separativo
construído no País foi na cidade do Porto, construído entre 1903 e 1907 cujo projeto de execução foi da
autoria de ingleses [8].
Em Portugal, nos últimos 40 anos o número de estações de tratamento das comunidades quase triplicou.
A implementação de normas por decreto-lei conduziu a alterações substanciais no controlo da poluição
nas águas residuais de forma a salvaguardar a saúde pública e produzir um efluente tratado com
características compatíveis para a sua utilização para fins industriais, na rega e para uso recreativo [11].
Atualmente, os esgotos dos grandes aglomerados são tratados em estações de tratamento de água
residuais (ETAR), que digerem as lamas tornando-as inócuas pela mineralização das matérias orgânicas.
Após o tratamento, a parte sólida pode ser aproveitada como adubo e a parte líquida, após tratamentos
complementares para reutilização em regas de jardins e lavagens de ruas e pavimentos [12].
2.2. CONTEXTO HISTÓRICO DE SISTEMAS PREDIAIS DE DRENAGEM DE ÁGUAS
PLUVIAIS
No início do século XX, relativamente à rede predial, começaram a utilizarem-se os então tubos de
queda e os algerozes para recolher e escoar as águas para o seu destino final, a rede pública. Desde então,
a evolução fez-se sentir no que diz respeito aos materiais utilizados e a várias atualizações da legislação
e regulamentos que vigoravam sobre a matéria. A pedra foi substituída quer pela madeira bastante
utilizada nos algerozes, quer pelos tubos de queda de metal, marcando assim a época. Em relação à
normalização, surgiu em 1880, denominado de “Regulamento dos Encanamentos Particulares” [13]
onde se previa a separação das águas negras das águas cinzentas, conceito que persistiu até aos anos 30
do século passado.
Numa tentativa de complementar todo o método construtivo, surge em 1902, o “Regulamento de
salubridade das Edificações Urbanas” [14], e mais tarde, por volta de 1920, o Manual da Biblioteca de
Instrução Profissional [15], no entanto estes ainda continham algumas limitações, como por exemplo,
qual o caudal a escoar nos diferentes tipos de situações, por falta de dados pluviométricos
sistematizados.
Em 1946 foi publicado o “Regulamento Geral das Canalizações de Águas e Esgotos” [16], tendo-se
mantido quase até à atualidade, servindo de suporte no dimensionamento das redes prediais da maioria
das construções atualmente existentes [11].
Posteriormente, nos anos 50, as soluções evoluíram para sistemas sem ventilação secundária, apenas
com um tubo de queda. Apesar de tal solução não ter sido regulamentada de imediato em Portugal, teve
grande adesão por parte dos profissionais, visto ser uma solução implementada em vários países e
reconhecida pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil.
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Em 1995 foi aprovado o RGSPPDADAR – “Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de
Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais” [2] no Decreto-Regulamentar nº23/95 de
23/8. Ainda hoje este é o regulamento oficialmente existente para o dimensionamento e instalação das
redes prediais em Portugal.
Como já referido anteriormente, a atual norma, estipulada em 1989, em vigor no Brasil que se aplica à
drenagem de águas pluviais em coberturas e demais áreas associadas ao edifício, é a norma NBR 10844
[5]. Esta Norma fixa exigências e critérios necessários aos projetos das instalações de drenagem de águas
pluviais, visando a garantir níveis aceitáveis de funcionalidade, segurança, higiene, conforto,
durabilidade e economia. Por sua vez, datado em 2000, com o objetivo de uniformizar o cálculo em todo
o espaço europeu, surge a Norma Europeia 12056 - 3, “Gravity drainage inside buildings” parte 3 –
“Roof  drainage, layout and calculation” [4].
No que diz respeito à actual situação em Portugal nas condições de sistemas de esgotos, segundo os
censos realizados no ano de 2001 realizado em 3 587 548 habitações por todo o país, cerca de 60% da
população portuguesa possui o seu sistema de esgotos ligado à rede pública, e apenas 2% desta não
possui qualquer tipo de drenagem de esgotos.
Por outro lado, relativamente a drenagem de águas residuais, o estudo foi efetuado em 3 997 724
residências, e verificou-se que, destas, uma baixissima minoria não possuiam um sistema de drenagem
de águas residuais, uma percentagem a rondar os 0,5% da população total, como poderão constatar nos
quadros abaixo indicados [19].
Quadro 1 – Sistema de esgotos por localização geográfica
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Quadro 2 – Sistema de drenagem de água residuais por localização geográfica
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3
SISTEMAS PREDIAIS DE
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS
3.1. INTRODUÇÃO
O elevado custo dos investimentos afetos aos sistemas de drenagem de águas pluviais, quer de redes
prediais, quer relativamente ao das outras infraestruturas urbanas, torna especialmente relevante a
necessidade de se implementarem soluções tecnicamente adequadas, mas também economicamente
viáveis.
Os sistemas prediais de drenagem de águas, independentemente do tipo de sistema público de drenagem,
são sistemas completamente separativos. São constituídos por duas redes distintas sendo uma delas
destinada à drenagem das águas residuais domésticas e a outra a drenagem das águas pluviais.
As águas pluviais resultam essencialmente da precipitação atmosférica, e apresentam em geral menores
quantidades de matéria poluente, particularmente de origem orgânica, enquanto as domésticas resultam
de tarefas executadas no quotidiano pelos diversos utilizadores das residências (cozinhas e instalações
sanitárias, por exemplo).
Fig.9 – Esquematização de drenagem predial de águas pluviais
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As instalações prediais de águas pluviais devem ser projetadas de modo a obedecer às seguintes
exigências [20]:
a) Recolher e conduzir todo o caudal de recolha até locais permitidos pelas disposições legais.
b) Ser estanques.
c) Permitir a limpeza e desobstrução de qualquer ponto no interior da instalação.
d) Absorver os esforços provocados pelas variações térmicas a que estão submetidas.
e) Quando passivas de choques mecânicos, ser constituída de materiais resistentes a estes choques.
f) Nos componentes expostos, utilizar materiais resistentes às intempéries.
g) Nos componentes em contato com outros materiais de construção, utilizar materiais compatíveis.
h) Não provocar ruídos excessivos.
i) Resistir às pressões a que podem estar sujeitas.
j) Ser fixadas de maneira a assegurar resistência e durabilidade.
Inicialmente, para uma instalação adequada há que ter em atenção vários factores, uns que visam a
otimização do próprio sistema a dimensionar, quer em termos económicos e também, na sua própria
integração com os restantes sistemas existentes no edifício. Um traçado adequado e correto é tão
importante quanto um correto dimensionamento de modo a cumprir as exigências dos edifícios, como a
segurança, higiene e conforto dos utilizadores.
A elaboração do projeto de drenagem predial de águas pluviais, como em todos os projetos de redes
prediais, deve obedecer e dar satisfação aos aspetos seguintes, como mostra a Fig. 10:
Fig.10 – Fases de execução do projeto dos sistemas prediais de drenagem de águas pluviais
A primeira fase trata-se da avaliação e análise da informação existente do projeto, onde todos os
intervenientes deste devem simultaneamente sugerir e comunicarem entre todos de modo a evitar
eventuais problemas futuros ao sistema em causa ou de qualquer outro tipo. Na segunda fase executa-
se o traçado da rede assim como a identificação e localização dos acessórios e instalações
complementares necessários para o bom funcionamento da rede. A terceira fase é fundamentalmente
constituída pela execução dos cálculos para o traçado escolhido, obtendo-se assim o diâmetro das
tubagens e as dimensões dos acessórios e instalações (sistema de bombagem e câmaras de inspeção ou
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visita). Por fim, na última fase, a rede é instalada, sendo verificado o seu correto funcionamento. No
final da obra é também elaborado o cadastro da rede predial, visando facilitar futuras intervenções de
manutenção e inspeção.
3.2. LANÇAMENTO DE ÁGUA NOS SISTEMAS DE DRENAGEM PÚBLICA
Nem todas as águas pluviais produzidas ou recolhidas podem ser lançadas na rede pública. Segundo o
Regulamento Geral [2], apenas as águas de lavagem de garagens, de descargas, de espaços verdes, de
drenagem de subsolo, de piscinas e de instalações de aquecimento e armazenamento de água podem ser
lançadas na rede pluvial, conforme as condições locais e a similitude com as resultantes da precipitação
atmosférica. Portanto, nos sistemas de drenagem pública de águas pluviais não é permitido o
lançamento, diretamente ou por meio de canalizações prediais, de:
 Matérias explosivas ou inflamáveis;
 Matérias radioativas em concentrações consideradas inaceitáveis pelas entidades
competentes;
 Efluentes de laboratórios ou instalações hospitalares que, pela sua constituição, são
considerados perigosos param a saúde pública ou para a conservação das tubagens;
 Entulhos, areias ou cinzas;
 Efluentes que excedam os 30ºC;
 Lamas extraídas de fossas sépticas, gorduras e óleos provenientes de câmaras retentoras,
resultantes das normais operações de manutenção;
 Restos de comida e outros resíduos que possam obstruir ou danificar os coletores e os
acessórios, e impedir o processo de tratamento dos esgotos;
 Efluentes provenientes de unidade industriais que possuam matérias interditas
regulamentarmente.
3.3. SISTEMAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS
Existem três tipos diferentes de drenagem de águas pluviais, consoante o método que é utilizado para
encaminhar as águas até à rede pública, dependendo assim da necessidade ou não de elevar o efluente
através de um sistema de bombagem. Em qualquer caso, a ligação à rede pública é efetuada através de
um ramal de ligação localizada, sempre que possível no interior do espaço privado a drenar [2].
3.3.1. DRENAGEM PLUVIAL GRAVÍTICA
A condução das águas residuais pluviais é feita apenas pela ação da gravidade. Este sistema é utilizado
nos casos em que as águas são recolhidas a um nível superior ao do arruamento onde se encontra o
coletor público de drenagem (figura 11). Tal situação resulta do previsto no artigo 206.º do
RGSPPDADAR.
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Fig.11 – Drenagem pluvial gravítica
3.3.2. DRENAGEM COM ELEVAÇÃO
Se ao contrário do sistema anterior, as águas residuais pluviais forem recolhidas a um nível inferior ao
do arruamento onde se encontra o coletor público de drenagem, tal como previsto no artigo 206.º do
RGSPPDADAR, estas deverão ser elevadas por meios mecânicos para a cota do arruamento em que se
localiza o coletor público onde irão ligar. Assim, por exemplo, caso se tratem de caves, e mesmo que o
coletor público se encontre abaixo do nível da recolha das águas, estas terão de ser elevadas para evitar
problemas de refluxo, o que poderia causar problemas no sistema.
3.3.3. SISTEMA MISTO
Nos casos em que a recolha das águas pluviais é efetuada quer acima quer abaixo do nível do arruamento
onde se encontra o da cota do coletor público, é utilizado um sistema misto com drenagem gravítica e
com sistema de bombagem, consoante a cota do coletor (figura 12).
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Fig.12 – Drenagem Pluvial Mista
3.4. CONSTITUIÇÃO DOS SISTEMAS DE DRENAGEM
O sistema predial de drenagem de águas pluviais é constituído pelos seguintes elementos:
 Caleiras e Algerozes: dispositivos de recolha de pequena inclinação com a finalidade de
recolha e condução das águas pluviais para os ramais de descarga ou tubos de queda;
 Tubos de queda: canalização destinada a aglutinar em si as águas provenientes das zonas
de recolha e transportá-las para o coletor predial ou valeta;
 Ramais de descarga: canalização destinada ao transporte das águas provenientes dos
dispositivos de recolha para o tubo de queda ou para o coletor predial;
 Coletores prediais: canalização destinada a aglutinar em si as descargas provenientes dos
tubos de queda e transportá-las para o ramal público;
 Ramal de ligação: Os ramais de ligação são considerados partes integrantes da rede
pública. Cada edificação possui um ramal de ligação, podendo, no entanto ter mais no caso
de existirem estabelecimentos comerciais ou industriais, ou tecnicamente tal se justificar;
 Colunas de ventilação: Utilizam-se para assegurar ventilação dos poços de bombagem
quando estes existam. Sempre que possível, devem ser constituídas por um único
alinhamento vertical reto com abertura direta para o exterior;
 Coletor público: Canalização de carácter público que reúne as águas pluviais provenientes
da drenagem dos espaços públicos e privados, bem como das coberturas, nível freático e
outras drenagens em edifícios, garantindo a correta drenagem do sistema até à descraga
direta no meio natural (cursos de água) ou, previamente, à descarga em meio natural, a
descarga em bacias de retenção para controle de inundações e, cada vez mais, face à carga
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de poluição transpostada pelas águas pluviais drenadas, sobretudo em meio urbano, em
sistema de tratamento associado à rede;
 Instalações complementares: Instalações que têm como finalidade melhorarem o
desempenho do sistema de drenagem. Nos sistemas prediais podem existir instalações
elevatórias (drenagem com elevação ou sistema misto) e câmaras retentoras que impedem
o lançamento de resíduos interditos na rede pública;
 Sistemas elevatórios: Se as águas residuais pluviais forem recolhidas a um nível inferior
ao do coletor público de drenagem, estas deverão ser elevadas por meios mecânicos,
denominados de sistemas elevatórios ou de bombagem;
 Câmaras de retenção: As câmaras de retenção têm como finalidade a retenção no seu
interior de matérias que ponham em causa o correcto desempenho dos sistemas prediais de
drenagem de águas pluviais, evitando assim obstruções, incrustações ou outros danos nas
canalizações;
 Acessórios: Dispositivos necessários ao sistema que possibilitam as operações de
manutenção, retenção e garantia de boas condições de habitabilidade dos espaços;
 Descarregadores de superfície e orifícios de descarga: dispositivos que possibilitam o
transbordo das águas pluviais para o exterior do edifício;
 Ralos: dispositivos destinados a procederem à retenção de matérias sólidas transportadas
pelas águas drenadas, devendo estas serem retiradas frequentemente para evitar eventuais
problemas de entupimento;
 Sifões: Os sifões são dispositivos incorporados nos aparelhos sanitários ou inseridos nos
ramais de descarga que servem para impedir a passagem de gases para o interior das
edificações;
 Câmaras de inspecção: destinam-se a assegurar as operações de manutenção e limpeza
dos colectores prediais;
 Câmara de ramal de ligação: As câmaras de ramal de ligação são câmaras de inspecção
que devem ser construídas na extremidade jusante de sistemas prediais possibilitando a
ligação destes aos respectivos ramais de ligação;
 Caixa de areia: Dispositivos de descontinuidade no sistema com o objetivo de fazer
sedimentar partículas sólidas transportadas para evitar danificar a rede pública.
3.4.1. REGRAS DE INSTALAÇÃO E TRAÇADO DAS REDES
Atualmente em Portugal o traçado e a instalação das redes de abastecimento e drenagem de águas
residuais são definidas na sua conceção e dimensionamento de acordo com o regulamento em vigor, o
RGSPPDADAR. No presente subcapítulo serão abordadas os aspetos gerais a tomar obrigatoriamente
em consideração ao abrigo do RGSPPDADAR, devido a sua maior abrangência para a conceção de
sistemas de drenagem pluvial, em comparação com a NBR 10844 e a EN 12053. Estas referências às
exigências do RGSPPDADAR vai permitir apresentar algumas recomendações para otimizar o traçado
e as instalações de drenagem predial de águas pluviais.
3.4.1.1. Regras gerais aplicadas à rede de drenagem de águas residuais
Como obrigações gerais temos as seguintes:
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 As ligações entre o coletor predial e público só podem ser feitos quando este último estiver
a funcionar em regime de escoamento em superfície livre;
 As águas residuais recolhidas a um nível igual ou superior ao do arruamento devem ser
escoadas diretamente para o coletor através da ação da gravidade;
 Todas as águas captadas abaixo do nível do arruamento (mesmo que localizados acima do
nível do coletor público) deverão ser elevadas até um nível igual ou superior ao do
arruamento evitando problemas de refluxo, como atrás já indicado.
Porém, sempre será de ter em consideração as recomendações seguintes:
 Na conceção de novos sistemas de drenagem deverá adotar-se o sistema separativo, ou seja,
constituídos por duas redes prediais de drenagem distintas (águas residuais e águas
pluviais);
 O dimensionamento da rede deve ser feito no sentido do escoamento.
3.4.1.2. Regras gerais aplicadas a tubos de queda
Como obrigações a satisfazer na conceção dos tubos de queda (figura 13) temos as seguintes:
 Os tubos de queda de águas pluviais devem descarregar em:
o Coletores prediais através de forquilhas ou câmaras de inspeção com curvas de
concordância entre os troços verticais e os de fraca pendente;
o Valetas de arruamentos, diretamente ou através de caleiras ou tubos devidamente
protegidos contra sobrecargas previsíveis.
 O traçado dos tubos de queda deve ser vertical, constituído preferencialmente por um único
alinhamento reto;
 Sempre que não seja exequível o ponto anterior, as mudanças de direção devem ser
efetuadas por curvas de concordância, não devendo o valor de a translação exceder 10 vezes
o diâmetro do tubo de queda. Quando não for possível manter a translação dentro deste
limite, o troço de fraca pendente deverá ser tratado como um coletor predial;
 A concordância dos tubos de queda de águas residuais com troços de fraca pendente deverá
ser feita por curvas de transição de raio não inferior ao triplo do seu diâmetro, tomando
como referência o eixo do tubo, ou por duas curvas de 45º eventualmente ligadas por um
troço reto.
As recomendações que se fazem são:
 A inclusão dos tubos de queda nos coletores prediais deverá ser garantida através de
forquilhas ou câmaras de inspeção;
 É aconselhável a instalação dos tubos de queda à vista ou em galerias, facilitando o seu
acesso, e nunca em locais de difícil acesso ou estruturais;
 Caso atravessem elementos estruturais, deverá ser garantida a sua não ligação rígida a estes
elementos, com o recurso a elementos que assegurem que isso não se verificará;
 Os tubos de queda, caso se tratem de telhados, podem ser ligados diretamente a uma calha,
ou receber um ralo quando se tratam de terraços onde se receia a sua obstrução por folhas
e detritos diversos;
 O diâmetro dos tubos de queda não deve ser inferior ao maior dos diâmetros dos ramais de
descarga que para ele confluem, com um mínimo de 50 mm;
 O seu diâmetro deve ser constante ao longo do seu desenvolvimento.
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Fig.13 – Tubo de Queda
3.4.1.3. Regras gerais aplicadas a ramais de descarga
Como aspetos obrigatórios a respeitar temos:
 A ligação de vários acessórios ao mesmo ramal de descarga deverá ser feita por meio de
forquilhas ou caixas de reunião;
 A ligação dos ramais de descarga aos tubos de queda deve ser feita através de forquilhas, e
aos coletores prediais, através de forquilhas ou câmaras de inspeção;
 Os ramais de descarga podem ser embutidos, colocados à vista, visitáveis em tetos falsos e
galerias, ou enterrados;
 A colocação dos ramais de descarga não pode afetar a resistência mecânica dos elementos
estruturais do edifício nem das canalizações;
 O traçado deve ser constituído por troços retilíneos unidos por curvas de concordância, que
permitam a sua desobstrução sem necessidade de se proceder à sua desmontagem, ou por
caixas de reunião;
 Os troços que constituem o traçado nunca poderão exceder os 2 m de altura;
 As inclinações não devem ser inferiores a 5 mm/m;
 O diâmetro nominal mínimo dos ramais de descarga de águas pluviais é de 40mm, exceto
se neste estiverem aplicados ralos de pinha, situação em que o diâmetro nominal mínimo é
de 50mm;
Recomenda-se que:
 Os ramais de descarga deverão ser instalados a profundidades tais que permitam atenuar a
transmissão de ruídos para as zonas habitáveis;
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 Sempre que possível e, desde que tal não ponha em causa o seu correto desempenho do
sistema, deve-se tentar reduzir a dimensão dos percursos a seguir esgoto, reduzindo os
custos e os tempos de retenção na canalização.
3.4.1.4. Regras gerais aplicadas a caleiras e algerozes
As obrigações a tomar em consideração serão as seguintes:
 A inclinação tem de estar compreendida entre 0,2% e 1,5%;
 As caleiras deverão ser dotadas de um descarregador de superfície para que, caso se exceda
a sua capacidade de transporte as águas sejam descarregadas para o lado de fora do edifício;
Como recomendações apontam-se:
 A altura da lâmina líquida no interior das caleiras e algerozes não deve ultrapassar 7/10 da
altura da secção transversal destas;
 O descarregador de superfície, tal como mais à frente se exemplifica, deve ser assegurado:
a) Nas caleiras em beiral pela interrupção no lado exterior a 7/10 da sua da secção
transversal;
b) Nas caleiras em platibanda pela colocação para o lado exterior de descarga de
superfície a localizar na perpendicular da ligação de descarga da caleira.
Fig.14 – Caleira de Vala Fig.15 – Caleira de Parapeito
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Fig.16 – Caleira de Beiral
3.4.1.5. Regras gerais aplicadas a coletores prediais
Com obrigatoriedade deverá ter-se em consideração que:
 Diâmetro mínimo dos colectores prediais não deve ser inferior ao maior dos diâmetros das
canalizações a ele ligados, com um mínimo de 100 mm;
 A inclinação dos colectores deverá estar compreendida entre 5 e 40 mm/m;
 Quando os colectores prediais seguem enterrados, devem ser implantadas câmaras de
inspecção no seu início do colector, em mudanças de direcção, de inclinação, de diâmetro
e nas confluências;
 Quando os colectores prediais estiverem instalados à vista ou em locais facilmente
visitáveis, garantindo assim o seu acesso, as câmaras de inspecção poderão ser substituídas
por curvas de transição, reduções, forquilhas e por bocas de limpeza localizadas em pontos
apropriados e em número suficiente, de modo a permitir um eficiente serviço de
manutenção;
 Os colectores prediais poderão ser instalados à vista, enterrados, em caleiras, galerias ou
tectos falsos;
 O traçado de colectores prediais deve ser constituído por troços rectilíneos, tanto em planta
como em perfil;
 As câmaras ou bocas de limpeza consecutivas devem manter uma distância entre si nunca
superior a 15 metros.
As recomendações a fazer são:
 Caso os colectores prediais atravessem elementos estruturais, deverá ser garantida a sua
independência destes elementos, com o recurso a dispositivos elásticos adequados;
 O comprimento do percurso do esgoto deverá ser o menor possível com o intuito de reduzir
os custos e os tempos de retenção da água pluvial nas tubagens, devendo ser sempre
garantido o correcto desempenho do sistema;
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 Deverá ser evitado o desenvolvimento da canalização sob elementos de fundação ou
embutida em elementos estruturais, ou, em geral, em quaisquer locais inacessíveis.
Fig.17 – Ligação entre ramais de descarga, a tubos de queda e a coletores prediais
3.4.1.6. Regras gerais aplicadas a ramais de ligação
Os aspetos obrigatórios a respeitar são:
 O diâmetro mínimo dos ramais de ligação é de 125 mm;
 As inclinações não poderão inferiores a 1%;
 Devem ser previstos dispositivos especiais de ancoragem para casos em que a inclinação
dos ramais de ligação seja superior a 15%;
 A inserção dos ramais de ligação na rede pública pode fazer-se nas câmaras de visita ou,
directa ou indirectamente, nos colectores;
 A inserção directa dos ramais de ligação nos colectores só é admissível para diâmetros
destes últimos superiores a 500 mm e deve fazer-se a um nível superior a dois terços de
altura daquele;
 A inserção dos ramais de ligação nos colectores domésticos pode ainda ser realizada por
“T”, desde que a altura da lâmina líquida do colector se situe a nível inferior ao da lâmina
líquida do ramal.
As recomendações a fazer especificam-se do modo seguinte:
 As inclinações aconselhadas estão compreendidas entre 2% e 4%;
 O traçado dos ramais de ligação deve ser rectilíneo, tanto em planta como em perfil.
3.4.1.7. Regras gerais aplicadas a colunas de ventilação
Para as colunas de ventilação apenas se apresentam as recomendações seguintes:
 Quando se recorre à abertura directa para o exterior esta deverá ser protegida contra a
entrada de águas pluviais ou de detritos de qualquer tipo;
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 Caso as colunas de ventilação atravessem elementos estruturais, deverá ser garantida a sua
não ligação rígida a estes elemento, com o recurso a elementos que assegurem que isso não
se verificará;
 O traçado das colunas de ventilação deve ser vertical, e as mudanças de direcção
constituídas por troços rectilíneos ascendentes ligados por curvas de concordância;
 As colunas de ventilação deverão ter origem nos poços de bombagem;
 Evitar o desenvolvimento das tubagens em zonas de difícil acesso, bem como serem
embutidas em elementos estruturais.
3.4.2. ACESSÓRIOS
3.4.2.1. Sifões
Em condições normais, não é necessário a instalação de sifões, apenas quando os ralos de recolha de
águas ligados a sistemas unitários se situem em locais onde haja constante movimento de pessoas, devem
ser previstos a colocação de sifões, em locais onde a sua manutenção seja de fácil execução [2].
Fig.18 – Tipo de Sifão 3P            Fig. 19 – Sifão-ladrão
3.4.2.2. Camaras de inspeção
Os aspetos obrigatórios na execução de câmaras de inspeção ou visita são:
 A dimensão mínima, em planta, das câmaras de inspecção para alturas inferiores a 1 m não deve
ser inferior a 80% do valor da sua altura, medida da soleira ao pavimento Nalguns regulamentos
municipais podem ser impostas outras exigências. No caso de Lisboa, para alturas superiores a
1,20m, a dimensão numérica das câmaras é de 1,00 m podendo reduzir-se a 0,80 m para alturas
inferiores;
 Devem permitir as operações de limpeza e manutenção dos coletores;
 Devem localizar-se nas mudanças de direcção, de inclinação e diâmetro dos coletores;
 Nas alterações de diâmetro deve haver concordância da geratriz superior interior dos colectores
de modo a garantir a continuidade da veia líquida.
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Por outro lado será de considerar que, as câmaras de inspeção podem ser executadas em vários materiais,
como betão, alvenaria e PVC. A dimensão em planta das câmaras de inspeção, para alturas inferiores a
1,00 m, não deve ser inferior a 0,80 da sua altura, medida da soleira ao pavimento. Para alturas superiores
a 1,00 m, as dimensões mínimas em planta de uma câmara retangular ou circular não devem ser menores
do que 1,00 m ou 1,25 m, consoante a sua profundidade seja inferior a 2,50 m ou igual ou superior a
este valor.
Sempre que o desnível entre a entrada e a saída seja superior a 0,5 m, a câmara deverá ser dotada de
uma queda guiada. Nas restantes situações devem construir-se concordâncias adequadas. [2].
As câmaras de inspeção consecutivas não devem distar entre si mais de 15 m. A inserção das tubagens
deve ser feita no sentido do escoamento, através de curvas de concordância de raio igual ou superior a
duas vezes o diâmetro da tubagem. As mudanças de direção, diâmetro e inclinação nas câmaras são
efetuadas através de caleiras implantadas na soleira com altura igual ou superior ao diâmetro da
canalização de saída
Fig.20 – Câmara de inspeção em betão
3.4.2.3. Ralos
Nos locais de recolha de águas pluviais e de limpeza de pavimentos é obrigatória a existência de ralos,
onde para além destes, para otimizar a retenção dos materiais, devem ser instalados dispositivos de
retenção. Os ralos instalados nos tubos de queda de águas pluviais devem ter uma área útil igual ou
superior a 1,5 vezes a área da secção dos tubos.
Fig.21 – Ralo de Pinha Fig.22 – Ralo de Caleira em Grelha
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3.4.2.4. Descarregadores e Orifícios
As condutas de drenagem de pequena inclinação devem possuir descarregadores de superfície com o
mínimo de 0,03 m de altura, para que eventual transbordo se faça para o exterior do edifício.
No caso de edifícios cujo tipo de cobertura não possibilite a existência de descarregadores de superfície,
deverá ser prevista a implantação de orifícios de descarga, à média de um por tubo de queda, cuja secção
deverá ser pelo menos igual à do correspondente tubo.
Quando se verifica a impossibilidade de existir um orifício de descarga por cada tubo de queda, em
coberturas planas, a descarga de águas excedentes deverá ser feito por um orifício de descarga com área
igual ou superior a 50 e cuja extremidade se deve situar a uma distância igual ou superior a 5 cm
da fachada.
Os orifícios de descarga deverão ter, preferencialmente, secção rectangular [21].
Fig.23 – Descarregador de superfície Fig.24 – Orifício de descarga em cobertura plana
3.4.2.5. Caixa de Areia
Dispositivos de descontinuidade no sistema normalmente inseridos na base dos tubos de queda ou dos
ramais de descarga quando não existem tubos de queda, com o objetivo de fazer sedimentar partículas
sólidas transportadas para evitar problemas na rede pública.
Fig.25 – Caixa de Areia
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3.4.3. INSTALAÇÕES COMPLEMENTARES
3.4.3.1. Câmaras Retentoras
As câmaras de retenção têm como finalidade a retenção no seu interior de matérias que ponham em
causa o correcto desempenho dos sistemas prediais de drenagem de águas pluviais, evitando assim
obstruções ou outros danos nas canalizações.
Existem vários tipos de câmaras de retenção consoante o tipo de material a separar. Na drenagem de
águas residuais pluviais, os tipos de câmaras mais utilizados são [21]:
3.4.3.1.1. Câmaras de retenção de materiais pesados:
Actualmente, estas câmaras não são muito utilizadas em edifícios, podem ser encontradas nas redes
prediais na ortopedia dos hospitais, edifícios industriais com elementos pesados nas águas residuais
produzidas ou noutras instalações que destas careçam. As câmaras de retenção de materiais pesados têm
como objectivo o impedimento da sedimentação destes materiais ao longo da rede, evitando assim
entupimentos.
O princípio de funcionamento baseia-se na diferença de densidades das partículas envolvidas que,
devido à quebra na velocidade do escoamento sofrida pelas águas residuais, permite a sedimentação, no
fundo da câmara, das matérias pesadas que se pretende separar.
Estas câmaras devem localizar-se o mais próximo possível da origem das águas com materiais pesados
por forma a garantir o menor percurso das mesmas em tubagem [21], e devem também ser instaladas
antes de cada câmara de retenção de hidrocarbonetos ou gorduras de modo a garantir a manutenção do
funcionamento dos mesmos.
Segundo [21], a velocidade do escoamento deve estar compreendido 0,20 m/s e 0,35 m/s, para que haja
um eficaz funcionamento da câmara.
Fig.26 – Caixa Retentora de Materiais Pesados
3.4.3.1.2. Câmaras de retenção de hidrocarbonetos:
As câmaras de retenção de hidrocarbonetos são inseridas nos sistemas de drenagem de águas pluviais.
A retenção dos hidrocarbonetos é de relevante importância pelo facto de grande parte destes formarem
com o ar uma mistura explosiva que, quando acumulada em quantidade suficiente na rede, poderá
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originar acidentes [22]. A retenção de hidrocarbonetos é efectuada por meio da diferença de densidades
entre os hidrocarbonetos (menos densos) e a água (mais densa) o que permite que os hidrocarbonetos
formem uma camada flutuante sobre a água.
De acordo com as características da instalação e o grau de hidrocarbonetos nos efluentes a tratar, os
sistemas retentores de hidrocarbonetos podem ser constituídos por uma ou várias câmaras retentoras de
elementos pesados (como areias ou lamas) e por uma ou várias câmaras de retenção de hidrocarbonetos.
Estes equipamentos estão disponíveis no mercado em sistemas pré-fabricados, os quais, relativamente
aos equipamentos construídos no local, têm como vantagens a rapidez de execução e a facilidade de
substituição.
As câmaras de retenção devem ser inspeccionadas periodicamente para a remoção dos hidrocarbonetos
retidos e para verificação do estado de conservação, devendo o intervalo entre as manutenções ser o
adequado à capacidade de armazenamento de resíduos da câmara, não excedendo, em geral, um mês.
A sua instalação principal é efectuada em oficinas, estações de serviço e postos de lavagem, no entanto,
podendo, no entanto, ser instaladas noutras situações em que se revelem necessárias.
Fig.27 – Câmara Retentora de Hidrocarbonetos em Ferro Fundido
3.4.3.2. Instalações de Sistemas Elevatórios
Com a construção de um número cada vez maior de edifícios com caves, surgiu a necessidade de elevar
as águas residuais recolhidas a nível inferior ao do arruamento, levando à utilização crescente dos
sistemas de elevação.
Um sistema elevatório é, regra geral, constituído pelos componentes seguinte:
a) Poço de receção e bombagem destinado a acumular as águas recolhidas, evitando um
funcionamento contínuo do grupo de bombagem
b) Grupos de bombagem destinados a funcionar como reserva;
c) Válvulas para isolar o sistema em caso de necessidade de reparação de algum dos elementos;
Consoante a localização dos grupos de bombagem a escoar em relação a bomba, podemos classificar
em dois tipos de sistemas de bombagem:
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 Bombas em câmara seca: existem dois compartimentos que se destinam, respectivamente, à
reunião de água a ser elevada e ao alojamento do grupo electromecânico de elevação;
 Bombas submersíveis: Possuem apenas uma câmara, com uma altura mínima de água necessária
à submersão do grupo [23], onde coabitam os elementos de bombagem e os caudais afluentes;
Os aspetos obrigatórios a respeitar são:
 Com o intuito de evitar a emanação de cheiros e a passagem de gases para o exterior, as câmaras
de bombagem deverão ser dotadas de dispositivos de fecho hermético e de ventilação, não
devendo a tubagem de ventilação apresentar diâmetro inferior ao da tubagem de compressão;
 A estrutura da câmara de bombagem deve ser independente da estrutura do edifício, podendo
apresentar isolamento de base, para evitar possiveis ruídos;
 Este tipo de instalação deve ser sempre visitável por forma a garantir a fácil inspecção e
manutenção dos equipamentos bem como a sua substituição caso haja necessidade;
 É aconselhável que os sistemas de elevação sejam constituídos por grupos de bombas que
minimizem o risco de acumulação de água por falha do sistema.
Fig.28 – Bomba submersível
3.5. QUALIDADE E CONFORTO NAS REDES DE DRENAGEM PREDIAL DE ÁGUAS
PLUVIAIS
Além dos aspectos relacionados com o dimensionamento de sistemas de drenagem de águas pluviais,
há que considerar outros aspectos relacionados com o conforto e a sustentabilidade dos sistemas. Estes
serão fundamentais para o correcto funcionamento do sistema, destacando-se assim:
 Instalação;
 Manutenção;
 Controle de odores;
 Controle de ruído;
 Acessibilidade nas redes;
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3.5.1. INSTALAÇÕES
A instalação em obra dos constituintes da rede é de grande importância para o normal funcionamento
do sistema. Se cada um dos diversos componentes não for corretamente instalado, é de prever que a
drenagem não ocorrerá do modo para que foi projetado. A propagação da água nas caleiras do telhado
depende da intensidade da precipitação, do material de revestimento da cobertura e da inclinação da
cobertura. Assim sendo, existe um conjunto de regras concebidas a que o sistema deve respeitar [17]:
a) Se não houver informações sobre o tipo de escoamento, as caleiras devem ser colocadas centradas
abaixo do beirado e o mais perto possível deste;
b) As caleiras de beirado devem ser colocadas de forma que o beirado do telhado não impeça a limpeza
e manutenção da caleira. A sua fixação deve ser feita com elementos anticorrosivos e afastados no
máximo 1 m, de modo a evitar depressões na caleira;
c) Devem utilizar-se suportes que evitem que a caleira se mova pelo efeito do vento. Quando existirem
curvas ou saídas devem ser previstos suportes adicionais;
d) As caleiras de vala e parapeito devem ter uma largura tal que permita a circulação de uma pessoa ao
longo das mesmas para efectuar operações de manutenção;
e) É recomendada a largura mínima de 50 cm na parte superior das caleiras de vala e 30 cm no caso das
caleiras de parapeito;
f) No caso de caleiras de vala a inclinação das paredes da caleira deve ser a mesma da cobertura;
g) Devem ser executados suportes na base da caleira que permitam manter a inclinação definida em
projecto e evitar depressões no fundo da mesma;
h) As saídas de descarga deverão ser ligadas ao fundo da caleira;
i) Os tubos de queda devem ser fixados ao edifício de forma a permitir o movimento diferencial devido
à temperatura;
j) Durante o início e no final da execução dos trabalhos, estes devem ser inspeccionados de modo a
verificar a conformidade com o projecto e o cumprimento das disposições regulamentares.
3.5.2. MANUTENÇÃO
As caleiras, os tubos de queda, as saídas e os orifícios de descarga de emergência devem ser
inspeccionados e limpos pelo menos uma vez por ano, ou mais frequentemente se o edifício estiver em
zonas industriais, perto de árvores ou sujeito a temperaturas extremas.
A frequência da inspecção e da limpeza deverá ser baseada na experiência do local. As reparações devem
ser efectuadas o mais rapidamente possível, após a sua detecção.
3.5.3. ODORES
Normalmente as águas pluviais não constituem um problema em relação à emanação de odores
desagradáveis. No entanto, em locais onde o sistema público de drenagem for unitário, deverá ter-se o
cuidado de dotar os colectores prediais de águas pluviais que conduzem a água à câmara de ramal de
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ligação de sifões de modo a evitar a passagem de odores do sistema de esgoto doméstico residual para
o sistema pluvial.
3.5.4. RUÍDO
O ruído é um dos factores que mais perturba o conforto dos utentes dos edifícios. Entre as fontes de
ruído encontram-se os sistemas de: drenagem de águas pluviais, de águas residuais, abastecimento de
águas, aquecimento do edifício.
Em geral, o ruído nos sistemas de drenagem de águas pluviais provém do funcionamento de bombas em
troços com escoamento em pressão ou de impactos na canalização que se propagam ao longo da rede.
Outra das fontes de ruído é a criação de zonas de cavitação nas canalizações, bem como, a consideração
de taxas de ocupação inadequadas provoca variações de pressão nos tubos de queda, originando assim
desconfortos acústicos para o utilizador [25].
Estes impactos ou choques podem resultar da queda de água na transição de tubos de queda para
colectores prediais. A ligação não sifonada de dispositivos interiores que, pela qualidade do esgoto ligam
directamente à rede de drenagem de águas pluviais pode traduzir-se na redução de isolamento sonoro
da envolvente face a ruídos exteriores, como por exemplo a chuva, provocando assim ruído, tornando-
se assim desconfortável para o utente.
Também a utilização de materiais muito rígidos nas tubagens provocam ruídos de choque e ressonância
[21].
As medidas a tomar para reduzir a ocorrência de ruído são as seguintes:
 Utilização de tubagens de material pouco rugoso e com alguma flexibilidade e com características
absorventes;
 Opção por traçados mais rectílineos;
 Instalação das tubagens com ligações flexíveis aos elementos de suporte;
 Instalação de bombas em locais isolados da restante estrutura do edifício;
 Controle da velocidade de escoamento em pressão;
 Correto dimensionamento dos tubos de queda, tendo em conta as taxas de ocupação estabelecidas
regulamentarmente;
 Evitar velocidades excessivas de escoamento.
3.5.5. ACESSIBILIDADE DOS SISTEMAS
A fácil acessibilidade aos sistemas de drenagem de águas pluviais poderá ser vital para evitar futuros
problemas nas instalações. Este facto pode reduzir bastante o tempo das operações das pessoas
responsáveis pela manutenção ou reparação de uma deficiência que tenho ocorrido. Uma larga e fácil
acessibilidade também evita que possíveis anomalias possam interditar espaços comuns ou privados
durante períodos excessivamente longos.
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3.6. MATERIAIS, TUBAGENS E ACESSÓRIOS
Na seleção do material nos sistemas de drenagem de águas há que ter em conta vários fatores, de ordem
económica, das condições de aplicação, bem como a composição química da água distribuída ou drenada
e respetiva temperatura, já que o comportamento dos materiais é diferente mediante a composição e
temperatura da água. Os materiais utilizados desempenham um papel muito importante, devendo
assegurar:
 Resistência a solicitações exteriores;
 Resistência a pressões impostas internamente à canalização;
 Resistência à Ação do gelo e variações de temperatura;
 Condições adequadas de escoamento (rugosidade da tubagem tão lisa quanto possível);
 Resistência à abrasão;
 Resistência à agressividade química;
 Custos (material, transporte e manutenção do equipamento);
 Exigências de aspeto.
Os materiais a utilizar na execução das redes de drenagem de águas pluviais em edifícios devem estar
em conformidade com as Normas Europeias harmonizadas (EN). Quando estas não existem, o material
se desvia deve ser efetuada a Avaliação Técnica Europeia (ETA) para verificar se cumpre os requisitos
estabelecidos para poder ser utilizado.
No que refere aos sistemas de águas residuais pluviais, existe, atualmente, uma vasta gama de tubagens,
equipamentos e respetivos acessórios no mercado. Entre deles, os mais utilizados são:
3.6.1 Tubagens Termoplásticas
As tubagens termoplásticas são as mais utilizadas nos sistemas de drenagem pluviais. Existem vários
tipos de tubagens termoplásticas no mercado, como o policloreto de vinilo (PVC), o polietileno de alta
densidade (PEAD) e o polipropileno (PP). O mais utilizado é o PVC, talvez pelo seu custo mais reduzido
comparativamente com os outros.
Nestes sistemas, os acessórios de ligação destas tubagens nem sempre são do mesmo material, sendo
que muitas vezes recorre-se a acessórios de cobre [26].
Estas tubagens podem ser instaladas à vista, embutidas, em caleiras, galerias ou tetos falsos. Em
situações de não-embutimento, devem ser fixadas, com recurso a abraçadeiras, de modo a que a fixação
seja correta e permita em simultâneo que ocorram eventuais contrações ou dilatações livremente [21].
3.6.1.1 Polipropileno (PP)
Os tubos de polipropileno são uma tubagem muito requisitada para distribuição de água quente e fria,
apesar de também serem utilizadas como material de drenagem de águas pluviais, uma vez que suportam
temperaturas da água bastante elevadas, aproximadamente, até 100ºC. Estas tubagens são normalmente
comercializadas em varas com diâmetros nominais que geralmente oscilam entre 125 a 1200 mm.
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Os tubos de polipropileno apresentam rigidez, baixa densidade, elevado coeficiente de dilatação, muito
baixa rugosidade, boa resistência a produtos químicos e á oxidação, baixa condutibilidade térmica e boa
resistência ao desgaste. Porém, em contrapartida, ele é frágil em relação aos raios ultravioletas e ao
choque [26].
Figura 29 – Tubagem em polipropileno
3.6.1.2 Polietileno de alta intensidade (PEAD)
O polietileno tem vindo a se desenvolver como material para drenagem das redes prediais nos últimos
tempos. Quando este é de alta densidade tem a designação de PEAD. Uma vez que este material não
suporta temperaturas elevadas (20ºC), este é bastante requisitado para redes de abastecimento de águas
frias, o que o torna uma solução possível para as tubagens de drenagem de águas pluviais.
Estes tipos de tubos são normalmente comercializados em rolo com diâmetros entre 50 a 200 mm, e as
ligações entre troços poderão ser asseguradas, caso se trate de união entre troços do mesmo material,
com o recurso a soldadura topo a topo e união de electrossoldadura. Nas ligações com mudanças de
materiais, opta-se pela união com junta flangeada. Na Figura 30 ilustram-se os diferentes tipos de
ligações.
30.1 União de electrossoldadura           30.1 Soldadura topo a topo 30.3 União com junta flangeada
Figura 30 – Tubagens em PEAD
3.6.1.3 Policloreto de vinilo (PVC)
De entre os materiais termoplásticos mais utilizados actualmente em redes prediais de drenagem de
águas destaca-se o Policloreto de Vinilo. Este apareceu no século XIX, onde actualmente é
comercializado em condutas com diâmetro a rondar entre os 32 e os 400 mm, aproximadamente. O PVC
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tornou-se o material termoplástico mais utilizado na grande maioria dos sistemas de drenagem predial
em Portugal, exceto casos como os hospitais que permaneceu o uso de tubagens metálicas. Tal como o
PEAD, este produto não possui grande resistência térmica com altas temperaturas, o que não constitui
um entrave neste caso, visto a água a drenar encontrar-se a baixas temperaturas.
A ligação entre tubagens ou entre estas e acessórios pode ser efectuada com:
 Com abocardamanto para colar, através de uma cola à base de solventes fortes, provocando assim
a fundição do material com os restantes elementos, soldando-os. Para efectuar a colagem, deve
garantir-se a limpeza das extremidades do tubo ou acessório com um pano limpo por forma a
evitar a integração de poeiras ou lixos que enfraqueçam a ligação;
 Anéis de estanqueidade, com a colocação destes na base do abocardamento, devendo esta ser
previamente lubrificada. O lubrificante utilizado deve ser o mais inócuo possível. A limpeza das
superfícies a unir deve ser garantida por forma a não danificar os anéis, o que pode colocar em
causa o seu correcto funcionamento.
Figura 31 – Tubagens em PVC
3.6.2 Tubagens Metálicas
As tubagens metálicas também são bastante utilizadas na constituição de sistemas pluviais. Os metais
mais utilizados são: o aço galvanizado, o ferro fundido, o alumínio, aço inoxidável e devido ao seu
elevado custo menos utilizado, o cobre.
3.6.2.1 Ferro fundido
O ferro fundido é um dos metais utilizado nas tubagens de sistemas de drenagem de águas residuais
pluviais. Normalmente, são comercializadas em varas de 0,5 a 3,0 m, caso possuam abocardamento, ou
somente em varas de 3 m se não tiverem abocardamento. Os diâmetros normalmente variam entre os 50
e os 300 mm.
A ligação entre os troços da tubagem deverá ser realizada por elementos do mesmo material em que nas
tubagens com abocardamento, a ligação é executada através do encaixe de juntas de elastómetro, as
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quais deverão ser lubrificadas para receber o elemento complementar. Nos casos em que não exista
abocardamento, a ligação é garantida normalmente pela sua colocação topo a topo, unidos por juntas de
elastómetros e fixadas através de abraçadeiras metálicas.
O ferro fundido apresenta as seguintes vantagens:
 Elevada resistência mecânica a pressões internas;
 Possibilidade de colocação de acessórios do mesmo material;
 Resistência a impactos;
 Resistência térmica;
 Resistência à corrosão;
 Possibilidade de reciclagem.
As principais desvantagens são as seguintes
 Custos elevados;
 Peso elevado;
 Difícil manuseamento e transporte;
 Exigência de mão-de-obra especializada.
Figura 32 – Tubagens em Ferro Fundido
3.6.2.2 Alumínio
Este material devido ao seu elevado custo é pouco utilizado como tubagem de drenagem de águas
pluviais. No entanto se assim o justificar, por exemplo, por questões de baixos custos de manutenção
devido a sua grande durabilidade, esta é uma boa opção. Por outro lado, o alumínio apresenta peso
reduzido, boa flexibilidade e facilidade de montagem em obra.
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Figura 33 – Tubagens em Alumínio
3.6.2.3 Aço galvanizado
O aço galvanizado apesar de ser empregue como material de sistemas pluviais e residuais, este constitui
principalmente a maior parte dos sistemas de abastecimentos de águas das habitações. A diferença do
aço galvanizado para o aço dito normal, é que o primeiro sofre um processo químico que lhe oferece
maior resistência á oxidação. A ligação entre troços pode ser assegurada por acessórios de ligação,
soldadura ou até mesmo por encaixe sendo que a ligação entre estes deverá ser executada
preferencialmente com acessórios do mesmo material. Os diâmetros mais usuais neste tipo de material
variam entre 8 e 150 mm, sendo comercializados normalmente em varas de 6 m.
Como principais características, este material apresenta rigidez, elevada densidade, baixo coeficiente de
dilatação, boa condutibilidade térmica, elevada resistência ao desgaste e rugosidade média. No entanto,
por outro lado, a sua utilização requer um custo elevado e há uma incompatibilidade no uso de acessórios
com outros metais.
Figura 34 – Tubagens em Aço Galvanizado
3.6.2.4 Aço Inoxidável
Estas tubagens são normalmente comercializadas em varas de 4 a 7 m, com diâmetros que geralmente
oscilam entre os 10 e 55 mm, porém não suporta água a temperaturas superiores a 50ºC, o que para o
nosso caso não causará nenhum problema, visto que as águas a drenar estão bastante abaixo dessa
temperatura. A ligação entre diferentes troços de tubagem deverá ser executada com recurso a acessórios
de liga de cobre ou do próprio material.
Como principais características, este material destaca-se por apresentar boa rigidez, elevada densidade,
baixo coeficiente de dilatação, boa condutibilidade térmica, elevada resistência ao desgaste, baixa
rugosidade e elevada durabilidade por não oxidar [26].
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Figura 35 – Tubagens em Aço Inoxidável
3.6.3 Grés Cerâmico
O grés cerâmico era usado recorrentemente em tempos atrás, mas exclusivamente em tubagens
enterradas, colectores prediais e ramais de ligação. A ligação entre os vários troços, ou entre troços e
acessórios, é assegurada por anéis de poliuretano que garantem a sua estanqueidade. As tubagens
deverão ser assentes num leito perfeitamente regularizado, permitindo assim que as tubagens disponham
de um apoio contínuo ao longo de toda a sua extensão. Após a sua colocação no leito, para finalizar,
enche-se o resto da vala com material de escavação em camadas, com 0,50 m que serão compactadas
até preencher a vala até a superfície.
Figura 36 – Tubagens em grés cerâmico
3.6.4 Betão
A principal aplicação das tubagens de betão é apenas subterrânea, para principalmente indústria ou em
sistemas públicos de drenagem, uma vez que este material é o apropriado para grandes diâmetros. Sendo
assim, fica descartado o seu uso na constituição de sistemas prediais acima do nível do solo.
A estanqueidade entre os diversos troços da tubagem deve ser assegurada através de elementos em
borracha, que podem estar integrados ou separados da tubagem. Estas tubagens apresentam elevada
resistência a pressões exteriores e interiores, difícil manuseamento e transporte, elevado peso próprio,
coeficiente de rugosidade reduzido, baixas resistência a ataques químicos, baixas resistência ao impacto
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e estanqueidades reduzida. Porém possui um preço competitivo comparado com os restantes materiais
que normalmente se usam em tubagens enterradas.
Figura 37 – Tubagens em betão
3.6.5 Acessórios e complementos
Os acessórios são elementos utilizados nas tubagens que possibilitam, além da união de troços, as
mudanças de direcção, as entradas e saídas de caixas de visita e as mudanças de diâmetro necessárias
ao desenvolvimento dos seus traçados.
Figura 38 - Acessórios de tubagens
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Figura 39 – Abraçadeiras de suporte
A fixação das tubagens à estrutura dos edifícios é efectuada com recurso a abraçadeiras metálicas. Estas
abraçadeiras devem possuir um material isolante que, além de proteger a própria tubagem de vibrações
externas, desempenha um papel importante no que diz respeito ao isolamento sonoro e permite tolerar
eventuais movimentos térmicos.
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4
DIMENSIONAMENTO E CONCEPÇÃO DE SISTEMAS
PREDIAIS DE DRENAGEM DE AGUAS PLUVIAIS
4.1. INTRODUÇÃO
O dimensionamento e conceção de um sistema predial de drenagem de águas pluviais tem de se ter em
consideração a otimização do seu desempenho funcional e um rigoroso traçado, juntamente com as
exigências de desempenho e com os restantes sistemas prediais. Em termos gerais, devem ser
consideradas relevantes questões como, o posicionamento do edifício face a cota de arruamento onde se
localiza o coletor público, os níveis de conforto e qualidades pretendidos para o correto
dimensionamento do sistema, bem como questões de níveis económicas. Para se proceder basicamente
ao correto dimensionamento desta rede devem ser seguidos pelas seguintes etapas: definição do traçado
da rede, determinação dos caudais de cálculo, dimensionamento dos diâmetros das tubagens a instalar
na rede, tipos dos grupos de elevação se necessários e dimensionamento das câmaras a instalar.
Como referido na introdução inicial do trabalho será efetuada uma comparação e análise entre os
métodos regulamentares aplicáveis na Europa e no Brasil, e na falta de informação, em Portugal,
segundo o RGSPPDADAR.
4.2 SEGUNDO A NORMA EUROPEIA EN 12056 – 3
4.2.1 Caudais de Cálculo
O caudal de cálculo depende da intensidade de precipitação, da área de contribuição a drenar e do
coeficiente de escoamento do terreno. A área de contribuição a drenar corresponde normalmente a área
de coleção da água pluvial a drenar. O coeficiente de escoamento é a razão entre a precipitação útil, isto
é, aquela que dá origem a escoamento na rede, e a precipitação efetiva. Este coeficiente depende
diretamente da inclinação e tipo de terreno. No caso de coberturas inclinadas ou terraços, os quais são
impermeáveis, o coeficiente é unitário.
O caudal de cálculo a utilizar no dimensionamento é determinado de acordo com a fórmula:
Q = I ⋅ Ac ⋅ C (4.1)
Q – caudal de cálculo (l/s);
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I – intensidade de precipitação (l/s.m2);
Ac – área efetiva de cobertura a drenar (m2);
C – coeficiente de escoamento.
A intensidade de precipitação deve ser determinada com base em dados estatísticos de precipitação.
Quando tal não é possível, a Norma apresenta taxas de intensidade de precipitação que variam entre
0,010 e 0,060 l/s.m2 que deverão ser multiplicadas por um fator de risco que varia de 1,0 a 3,0 consoante
o tipo de caleira e a importância do edifício.
Os fatores de risco definidos pela Norma EN 12506-3 são apresentados de seguida:
Quadro 3 - Fatores de risco EN 12056-3
Situação Fator de risco
Caleiras 1,0
Caleiras onde o transbordo possa ser um aspeto negativo (ex.
entradas de edifícios públicos)
1,5
Caleiras onde a precipitação intensa ou o entupimento do sistema
de drenagem possa causar transbordo para o interior do edifício
2,0
Caleiras em edifícios onde é necessário um excecional grau de
proteção (ex. hospitais, centros de comunicações de emergência,
museus, armazéns de materiais tóxicos ou inflamáveis quando
molhados)
3,0
A área efetiva a drenar é calculada quando não se tem em consideração a contribuição dos efeitos do
vento, através da seguinte fórmula:
Ac = L ⋅B (4.2)
Ac – área efetiva de cobertura a drenar (m2);
L – comprimento da cobertura a drenar (m);
B – largura da cobertura a drenar em projeção horizontal (m).
O efeito do vento só deve ser considerado obrigatório se tal for indicado na regulamentação nacional ou
local. O quadro 3 da Norma EN 12056-3 [4] apresenta a forma de calcular a contribuição do vento.
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Para precipitação dirigida pelo vento entre 26º e 90º, a área efetiva de cobertura a drenar é calculada
pela seguinte fórmula:
= L ⋅ (B + ) (4.3)
Ac – área efetiva de cobertura a drenar (m2);
L – comprimento da cobertura a drenar (m);
B – largura da cobertura a drenar em projeção horizontal (m);
H – altura da cobertura (m).
Por sua vez quando a precipitação é perpendicular à superfície da cobertura, a área efetiva de cobertura
é calculada pela seguinte fórmula:
Ac = L . Bc (4.4)
Ac – área efetiva de cobertura a drenar (m2);
L – comprimento da cobertura a drenar (m);
Bc – largura da cobertura a drenar da cumeeira até a caleira (m).
Sendo o regulamento Geral [2] aquele que vigora no nosso país, é relevante fazer referência ao modo
como ele fixa os parâmetros a utilizar na determinação do caudal cálculo, assim sendo tem-se:
Q =C ⋅I ⋅Ah (4.5)
Q – caudal de cálculo (l/min);
C – coeficiente de escoamento;
I – intensidade de precipitação (l/min.m2);
Ah – área a drenar em projeção horizontal (m2).
O coeficiente de escoamento é a razão entre a precipitação útil e a precipitação efetiva e é determinado
em função do tipo e da inclinação do terreno, de acordo com o RGSPPDADAR [2], adotando-se
habitualmente o valor unitário para coberturas de edifícios. A intensidade de precipitação a adotar no
dimensionamento é obtida com base em curvas de Intensidade – Duração – Frequência (curvas I-D-F)
que fornecem os valores das intensidades máximas de precipitação para as diferentes regiões
pluviométricas adotando-se, em regra, um período de retorno mínimo de 5 anos, para uma duração de
precipitação de 5 minutos.
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As curvas são obtidas com base no tratamento estatístico de registos udográficos recolhidos para as
diferentes regiões pluviométricas consideradas, traduzindo a expressão:
I = a ⋅tb (4.6)
I – intensidade de precipitação (mm/h);
t – duração da precipitação (min);
a, b – constantes dependentes do período de retorno.
O Regulamento [2] prevê para Portugal três regiões pluviométricas, A, B e C. O autor deste estudo,
MATOS e SILVA [18], propôs, a utilização a nível nacional das curvas I-D-F sugerindo que as curvas
fossem agravadas de 20% nas regiões montanhosas de altitude superior a 700 m e reduzidas de 20% nas
regiões do Nordeste. Os valores da intensidade de precipitação obtidos através daquelas curvas, nas
condições anteriormente referidas, são os seguintes:
 Região A: I = 1,75 l/min.m2 (0,029 l/s.m2);
 Região B: I = 1,40 l/min.m2 (0,023 l/s.m2);
 Região C: I = 2,10 l/min.m2 (0,035 l/s.m2).
Fig.40 – Intensidade de precipitação consoante as diferentes regiões do território nacional
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Apresenta ainda constantes (a e b) para o cálculo da intensidade de precipitação para períodos de retorno
de 2, 5, 10, 20, 50 e 100 anos.
Quadro 4 – Valor dos parâmetros a,b segundo RGSPPDADAR
Período de Retorno (Anos)
Regiões pluviométricas
A B C
a b a b a b
5 259,26 - 0,562 207,41 - 0,562 311,11 - 0,562
4.2.2 Caleiras e algerozes
Na norma Europeia existe uma distinção entre algerozes e caleiras, de acordo com a sua localização a
ser empregue, definindo-se para cada uma delas uma metodologia de cálculo diferente. Em qualquer
dos casos, o caudal de cálculo é dado por:
Qc = 0,9.Qcap (4.7)
Qcap é a capacidade da caleira em (l/s).
Os valores de Qc devem ser multiplicados por um fator de redução de 0,85 quando a caleira ou algeroz
conte com pelo menos uma mudança de direção com ângulo superior a 10º.
4.2.2.1 Algerozes ou Caleiras de beiral
Consideram-se caleiras de beirado as caleiras com a forma idêntica à apresentada:
Fig.41 – Caleira de beiral
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Para caleiras de secção semicircular, a capacidade da caleira deve ser calculada através de:
Qc = 0,9.Qcap (4.7)
Qcap = 2,78⋅10−5⋅ Fl ⋅ A 1, 25 ⋅ (4.8)
Qc – caudal de cálculo da caleira (l/s);
Qcap – capacidade da caleira (l/s);
A – área total da secção transversal da caleira (mm2);
Fl – Fator de capacidade.
Para caleiras de secção retangular ou trapezoidal, a capacidade da caleira deve ser calculada através de:
Qc = 0,9.Qcap (4.7)
Qcap =Qeq ⋅Fl ⋅ Fd ⋅Fs (4.9)
Qeq= 3,48 ⋅10−5 ⋅ A 1, 25 (4.10)
Qc – caudal de cálculo da caleira (l/s);
Qcap – capacidade da caleira (l/s);
A – área total da secção transversal da caleira (mm2);
Qeq – caudal equivalente de uma caleira de beirado de secção quadrada (l/s);
Fl – Fator de capacidade, indicado no quadro 5, em função da relação comprimento/altura de água de
cálculo (L/W) e da inclinação da caleira;
Fd – fator de profundidade, retirado da figura 42, em função da relação entre a altura de água de
cálculo e a largura da linha de água à superfície (W/T);
Fs – fator de forma, retirado da figura 43, em função da relação entre a largura da soleira da caleira e
a largura da linha de água à superfície (S/T).
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Fig.42 – Fator de profundidade Fd , [4]
Fig.43 – fator de forma Fs , [4]
Nas figuras, o significado de cada um das variáveis, para lá das já anteriormente referidas é a seguinte:
L – comprimento da caleira, (mm);
W – profundidade da caleira até ao nível de transbordo no caso de caleiras de beirado, ou a altura de
água até ao nível de transbordo deduzido de uma folga, no caso de caleiras de vala ou parapeito, (mm).
O fator de capacidade pode ser considerado o indicado no seguinte quadro 5.
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Quadro 5 – Fator de forma Fl, segundo EN 12056-3
4.2.2.2 Caleiras de parapeito e de vala
Consideram-se caleiras de parapeito e caleiras de vala, respetivamente, as caleiras com as formas
idênticas às apresentadas:
Fig.44 – Caleira de parapeito, [4]
Fig.45 – Caleiras de vala, [4]
A Norma EN 12056-3 [4] define a altura mínima do bordo livre da caleira, em função da profundidade
Z da caleira:
 25 mm para caleiras com menos de 85 mm de profundidade;
 0,3 Z da profundidade para caleiras entre 85 e 200 mm de Z;
L/W Inclinação Inclinação Inclinação Inclinação Inclinação
0 a 3 mm/m 4 mm/m 6 mm/m 8 mm/m 10 mm/m
50 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
75 0,97 1,02 1,04 1,07 1,09
100 0,93 1,03 1,08 1,13 1,18
125 0,90 1,05 1,12 1,20 1,27
150 0,86 1,07 1,17 1,27 1,37
175 0,83 1,08 1,21 1,33 1,46
200 0,80 1,10 1,25 1,40 1,55
225 0,78 1,10 1,25 1,40 1,55
250 0,77 1,10 1,25 1,40 1,55
275 0,75 1,10 1,25 1,40 1,55
300 0,73 1,10 1,25 1,40 1,55
325 0,73 1,10 1,25 1,40 1,55
350 0,70 1,10 1,25 1,40 1,55
375 0,68 1,10 1,25 1,40 1,55
400 0,67 1,10 1,25 1,40 1,55
425 0,65 1,10 1,25 1,40 1,55
450 0,63 1,10 1,25 1,40 1,55
475 0,62 1,10 1,25 1,40 1,55
500 0,60 1,10 1,25 1,40 1,55
Factor de capacidade (FL)
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 75mm para caleiras com Z superior a 250 mm.
Para caleiras de vala e parapeito, de secção retangular, trapezoidal ou formas similares, a capacidade da
caleira deve ser calculada através das fórmulas:
Qc = 0,9.Qcap (4.7)
Qcap =Qeq ⋅Fl ⋅ Fd ⋅Fs (4.9)
Qeq= 3,48 ⋅10−5 ⋅ A 1, 25 (4.10)
Qc – caudal de cálculo da caleira (l/s);
Qcap – capacidade da caleira (l/s);
A – área total da secção transversal da caleira (mm2);
Qeq – caudal equivalente de uma caleira de beirado de secção quadrada (l/s);
Fl – Fator de capacidade, indicado no quadro 4, em função da relação comprimento/altura de água de
cálculo (L/W) e da inclinação da caleira;
Fd – fator de profundidade, retirado da figura 29, em função da relação entre a altura de água de
cálculo e a largura da linha de água à superfície (W/T);
Fs – fator de forma, retirado da figura 3, em função da relação entre a largura da soleira da caleira e a
largura da linha de água à superfície (S/T).
4.2.3 Tubos de queda
A capacidade dos tubos de queda segundo a Norma EN 12056-3 [4] é calculada através da fórmula de
Wyly-Eaton [10]:
Q
c= 2,5 ⋅10­4 ⋅ k­0,167 ⋅D 2,667 ⋅ T 1,667 (4.11)
Qc – caudal do tubo de queda (l/s);
k – rugosidade do tubo;
D – diâmetro interno da tubagem (mm);
f – taxa de ocupação (de 0,20 a 0,33).
Se o tubo de queda tiver troços com inclinação inferior a 10º o tubo de queda deve ser calculado como
coletor, e não através deste método.
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4.2.4 Coletores prediais
Os coletores prediais devem ser dimensionados através da equação de Colebrook-White em ordem ao
diâmetro (D), segundo a Norma EN 12056-3 [4]:
(4.12)
Kb = 1,0 (mm);
υ = 1,31 x 10 (m2 /s);
i – inclinação do troço (m/m);
D – diâmetro do coletor (m);
g – aceleração gravítica (m2 /s).
Este dimensionamento pode ser efetuado utilizando outra equação hidráulica ou utilizando tabelas e
gráficos.
4.2.5 Saídas de descarga de caleiras e algerozes
A Norma EN 12056-3 [4] define que as descargas são efetuadas através de orifícios ou descarregadores,
onde a aplicação de um ou o outro dispositivo, dependerá respetivamente, se a altura da lâmina seja mais
ou menos elevada. Por sua vez para caleiras ou algerozes com base plana a descarga pode ser efetuada
através de uma secção circular ou não circular, o que influenciará o método de cálculo do caudal de
saída do descarregador, como poderá constatar nos quadros a seguir apresentados:
Quadro 6 – Determinação do caudal de cálculo de secção circular segundo EN 12056-3
Q – caudal total de saída (l/s);
K0 – Coeficiente de saída (1,0 para saídas não obstruídas e 0,5 para saídas com grelhas ou ralos);
D – diâmetro efetivo da saída (mm);
h – altura de carga da saída (mm).
Válido para h ≤ D/2 Válido para: h > D/2
Secção  Circular
Descarregador Orifício= . . ℎ1,57500 = . ℎ ,515000
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Quadro 7 – Determinação do caudal de cálculo de secção não circular segundo EN 12056-3
Q – caudal afluente a uma saída (l/s);
K0 – coeficiente de saída (1,0 para saídas não obstruídas e 0,5 para saídas com grelhas ou ralos);
LW – largura do descarregador (mm);
h – altura de carga da saída (mm);
A0 – área em planta da saída de descarga (mm2).
No entanto quando no caso de a caleira ou o algeroz não assentar numa base plana, a área do dispositivo
deverá ser equivalente ao dobro da área do menor tubo de queda ligado, e se for ligado a um ralo ou
grelha, a sua capacidade é reduzida a metade.
Eventualmente se a caleira descarregar numa caixa coletora o caudal será obtido através de:
= . 1,5 (4.13)
H = h ⋅ (4.14)
Q – caudal afluente a uma saída (l/s)
LW – largura do descarregador (mm)
h – altura de carga da saída (mm)
– fator de saída dado pela figura 46
Válido para h ≤ Válido para: h >
Secção  Não Circular
Descarregador Orifício= . . ℎ1,524000 = . ℎ ,5120002 0 2 0
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Fig.46 – Fator de saída [4] (a = ; b = S/T) Fig.47 – Dimensões de uma caleira não circular
4.3. SEGUNDO A NORMA BRASILEIRA NBR 10844
4.3.1 Caudais de cálculo
A NBR 10844 [5] é a norma que fixa exigências e critérios necessários aos projetos prediais das
instalações de drenagem de águas pluviais. Segundo esta, o caudal de cálculo é calculado através de:
(4.15)
Qc – é o caudal de cálculo (l/min);
I – intensidade pluviométrica (mm/h = l/h.m2);
Ac – área de contribuição (m2).
A determinação da intensidade pluviométrica “I” para fins de projeto deve ser feita a partir da fixação
de valores adequados para a duração de precipitação e o período de retorno. Tomam-se como base dados
pluviométricos locais. Os períodos de retorno devem ser fixados segundo as características da área a ser
drenada, onde:
 T = 1 ano – para áreas pavimentadas onde o alagamento pode ser tolerado;
 T = 5 anos – para coberturas e/ou terraços em geral;
 T = 25 anos – para coberturas e áreas onde o alagamento não pode ser tolerado.
Caso não existam dados referentes à intensidade pluviométrica, “I”, para áreas até 100 m2, poderá ser
adotado um valor de 150 l/h.m-2. A norma brasileira, assim como a norma europeia no ponto atrás
mencionado 4.2.1, tem em conta o efeito do vento na inclinação da chuva, importante na determinação
da área de contribuição.
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No Quadro 8 são apresentadas expressões de cálculo da área de contribuição para diferentes
configurações de cobertura.
Quadro 8 – Área de contribuição, tendo em conta a ação do vento segundo NBR 10844
Sistemas Prediais de Drenagem de Águas Pluviais – Estudo Comparativo entre a Norma Brasileira NBR 10844 e a Norma
Europeia 12056-3
56
4.3.2 Caleiras e algerozes
Segundo [24], o dimensionamento de caleiras e algerozes é dado através da fórmula de Gauckler-
Manning-Strickler, onde a altura da lâmina líquida é de 0,5D:
(4.16)
Q - caudal (l/min);
S - área da seção molhada (m2);
n - coeficiente de rugosidade (Quadro 19);
R - raio hidráulico (m);
i - inclinação da caleira (m/m);
K - coeficiente adimensional = 60000.
Quadro 9 - coeficientes de rugosidade dos materiais utilizados
Quadro 10 – Relações geométricas em secção circular
(4.17)
Material n
Plástico, fibrocimento, aço, metais
não-ferrosos
0,011
Ferro fundido, concreto alisado,
alvenaria revestida
0,012
Cerâmica, concreto não-alisado 0,013
Alvenaria de tijolos não-revestida 0,015
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Área - (m2);
Perímetro molhado – (m);
Raio hidráulico - (m);
D - diâmetro (m);
h – altura da lâmina liquida (Radianos).
Quadro 11 - Capacidades de caleiras semicirculares com coeficientes de rugosidade n = 0,011 em l/min [5].
Quando a saída da caleira de beiral ou de parapeito estiver a menos de 4 metros de uma mudança de
direção, o caudal de projeto deve ser multiplicada pelos coeficientes do quadro 12.
Quadro 12 - Coeficientes multiplicativos do caudal de projeto pela NBR 10844.
4.3.3 Tubos de queda
A NBR 10844 [5] prevê que os tubos de queda devem ser projetados, sempre que possível, em uma só
prumada. Quando houver necessidade de desvio, devem ser usadas curvas de 90º de raio longo ou curvas
de 45º onde devem ser previstas peças de inspeção para manutenção.
O dimensionamento dos tubos de queda deve ser feito a partir dos seguintes dados:
Tipo de
curva
Curva a menos
de 2 m da saída
da caleira
Curva entre 2 e 4m
da saída da caleira
Curva com
aresta viva
1,2 1,1
Curva em
concordância
1,1 1,05
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Q - caudal de projeto (l/min);
H - altura da lâmina de água na calha (mm);
L - comprimento do tubo de queda (m);
Como nota temos a referir que o diâmetro interno (D) do tubo de queda é obtido através dos ábacos,
onde para caleiras com saída com funil de saída ou em aresta viva, deve-se utilizar, respetivamente, o
da Figura 48 e 49.
Figura 48 – Caleiras com funil de saída segundo NBR 10844
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Figura 49 – Caleiras com saída em aresta viva segundo NBR 10844
4.3.4 Coletores prediais
Segundo [5] o dimensionamento dos coletores prediais de secção circular deve ser feito para escoamento
com lâmina de altura igual a 2/3 do diâmetro interno (D) do tubo, e com recurso a fórmula de Gauckler-
Manning-Strickler (4.16). Nas tubulações devem ser previstas caixas de inspeção sempre que houver
conexões com outra tubulação, mudança de declive, mudança de direção e ainda a cada trecho de 20
metros nos percursos retilíneos.
A ligação entre os tubos de queda e os coletores deve ser sempre feita por curvas de raio longo, com
caixas de inspeção ou de areia.
Quadro 13 - Capacidade de coletores prediais de seção circular (l/min.) segundo NBR 10844
4.3.5 Saídas de descarga e algerozes
A norma brasileira NBR 10844 não estabelece nenhuma indicação para este tipo de elementos.
4.4. RAMAIS DE LIGAÇÃO
No que diz respeito ao dimensionamento dos ramais de ligação a NBR 10844 bem como a EN 12056-
3, é obtido do mesmo modo que os coletores prediais descrito atrás em 4.3.4 e 4.2.4.
Diâmetro interno
(D)
(mm)
n = 0,011 n = 0,012 n = 0,013
0,5 % 1 % 2 % 4 % 0,5 % 1 % 2 % 4 % 0,5 % 1 % 2 % 4 %
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13
1 50 32 45 64 90 29 41 59 83 27 38 54 76
2 75 95 133 188 267 87 122 172 245 80 113 159 226
3 100 204 287 405 575 187 264 372 527 173 243 343 486
4 125 370 521 735 1.040 339 478 674 956 313 441 622 882
5 150 602 847 1.190 1.690 552 777 1.100 1.550 509 717 1.010 1.430
6 200 1.300 1.820 2.570 3.650 1.190 1.670 2.360 3.350 1.100 1.540 2.180 3.040
7 250 2.350 3.310 4.660 6.620 2.150 3.030 4.280 6.070 1.990 2.800 3.950 5.600
8 300 3.820 5.380 7.590 10.800 3.500 4.930 6.960 9.870 3.230 4.550 6.420 9.110
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4.5 INSTALAÇÕES ELEVATÓRIAS
Um sistema elevatório é um conjunto necessário para elevar o fluido de uma cota topográfica de origem
para uma cota topográfica constituido  pelos seguintes elementos [18, 26]:
 Tubagens de aspiração ou de sucção;
 Conjunto de bombas (sistema elevatório);
 Tubagem de elevação ou de compressão.
A aspiração e a elevação funcionam em escoamento permanente e uniforme e são aplicáveis as equações
da continuidade e de Bernoulli. Na figura 50 será apresentado alguns dos elementos indispensáveis para
o correto dimensionamento do equipamento.
Figura 50 – Elementos da altura total de elevação [26]
Nos projetos de estações elevatórias, é de extrema importância para a definição do tipo de bomba indicar
as suas características, nomeadamente a potência necessária, qual o caudal de bombagem, a altura total
de elevação e o NPSH (Net Positive Suction Head).
4.5.1 Potência solicitada pela bomba
Denomina-se de potência motriz (P) a potência fornecida pelo motor para que a bomba eleve um caudal
Qbomb a uma altura Ht. Nesses termos temos:= (4.18)
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γ – peso volúmico do líquido (N/ m3),
Qbomb – caudal bombado (m3/s);
Ht – altura total ou altura manométrica (m);
η – rendimento da bomba (%).
4.5.2 Caudal de bombagem
Dependendo da origem da instalação do equipamento elevatório, o horizonte de projeto pode variar
consoante a sua função. Neste caso, uma vez que a instalação elevatória é para fins de drenagem predial
o horizonte de projeto é instantâneo, isto é, o caudal manter-se-á o mesmo ao longo da vida útil do
equipamento. Se por outro lado o objetivo é dimensionar um sistema elevatório para drenagem urbana
este passará a ser de 20 anos, pelo que deverá ser definido um caudal de bombagem para os primeiros
20 anos de funcionamento do sistema e um outro caudal de bombagem para os 20 anos seguintes, sendo
então o horizonte de projeto das condutas de 40 anos.
4.5.3 Altura total de elevação e NPSH
A altura total de elevação ou altura manométrica, Ht, de uma bomba é a carga total de elevação que a
bomba trabalha, ou seja:
Ht = Hg + ΔH ou Ht = Ha + Hc (4.19)
Ht – altura total de elevação (m);
Hg – altura geométrica (m);
ΔH – somatório de todas as perdas de carga nas condutas de aspiração e de compressão (mca/m);
Ha – altura de aspiração (m);
Hc – altura de compressão (m).
Para o cálculo da altura manométrica da bomba é necessário estimar as perdas de carga entre o ponto de
aspiração e o ponto onde se pretende elevar o líquido. As perdas de carga podem ser divididas em perdas
contínuas e localizadas. Normalmente, decide-se por considerar as perdas localizadas em mudanças de
direção ou de diâmetro. Uma forma simples de estimar as perdas totais é majorar os comprimentos reais
em 10%.
A perda de carga, ΔH (mca), então é dada por:
ΔH = J ⋅ 1,1 ⋅ L (4.20)
J – perda de carga unitária (mca/m);
L – comprimento total da tubagem (m).
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A perda de carga unitária (J) é dada através do método de Hazen-Williams, onde considera que:
= . , , . ,, (4.21)
C – coeficiente que depende do material utilizado;
Q – caudal (m3/s);
D – diâmetro da tubagem (m);
L – comprimento da tubagem (m).
Quadro 14 – Valores do coeficiente C de acordo os diferentes materiais
Tipo de tubo C
Aço 90
Ferro fundido 100
Aço galvanizado 120
Cobre e Latão 130
PVC, até 75mm 125
PVC, até 100mm 135
PVC, mais de 100mm 140
A altura de aspiração, Ha (mca), é então dada por aplicação do teorema de Bernoulli ao troço de
aspiração (Figura 50), tem-se:
Ha = ha + Ja (4.22)
ha – diferença de cotas entre início e final do troço de aspiração (m);
Ja – perda de carga no troço de aspiração (mca/m).
Por sua vez a altura de compressão, Hc  (mca), é dada também por aplicação  do teorema  de Bernoulli
ao troço de compressão (Figura 50), onde:
Hc = hc + Jc (4.23)
hc – diferença de cotas entre início e final do troço de compressão (m);
Jc – perda de carga no troço de compressão (mca/m).
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Numa tubagem de aspiração as pressões que se verificam são inferiores à pressão atmosférica. No
entanto, se se verificarem pressões inferiores às do vapor do líquido pode originar um fenómeno de deu
nome cavitação. Este consiste na formação de bolhas de vapor capazes de danificarem o sistema de
elevação. Assim, é importante saber a diferença de pressão disponível à entrada da bomba e a pressão
de vapor do líquido, da água neste caso. É aqui que surge um parâmetro importante para o
dimensionamento da bomba, o “NPSH” – Net Positive Suction Head.
4.6 RAMAIS DE DESCARGA
Uma vez que tanto a NBR 10844 como a EN 12056-3 não tem referências sobre o dimensionamento de
ramais de descarga, tem-se de recorrer ao regulamento geral [2] para se poder proceder ao seu
dimensionamento. Assim, o dimensionamento do ramal deve ser efetuado, através da fórmula de
Manning-Strickler (4.16) com escoamento de secção cheia, onde o raio hidráulico é obtido a partir de:
(4.24)
R – raio hidráulico (m);
Di – diâmetro interior da tubagem (m).
Em suma, poderá constatar-se através dos dois dimensionamentos diferentes referidos anteriormente
que:
• Contrariamente a [2] que vigora em Portugal, o [4] e o [5] têm em conta no cálculo do caudal, um
efeito com relevância, o vento;
• Dependendo da localização da caleira a instalar, a intensidade pluviométrica é multiplicada por um
fator de risco definido, apenas pela EN 12056-3;
• Existe uma maior complexidade e complementaridade na norma Europeia no que diz respeito ao
dimensionamento das redes prediais de drenagem de águas pluviais, comparativamente à norma
Brasileira;
• Ainda assim, verifica-se que em ambos os métodos existe alguma desinformação pra o
dimensionamento de alguns dispositivos essenciais para o bom e correto funcionamento dos sistemas
prediais.
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5
CASO DE ESTUDO
5.1. INTRODUÇÃO
Este capítulo tem como objetivo comparar a aplicação dos métodos de dimensionamento enunciados
nos capítulos anteriores, ou seja, de acordo com a NBR 1084 e com a EN12056-3. Para tal, efetuou-se
o dimensionamento da rede predial de drenagem de águas pluviais de um edifício multifamiliar, para se
verificar as diferenças no uso dos dois diferentes métodos na conceção e dimensionamento do sistema
predial. O material considerado para o dimensionamento das tubagens das redes de drenagem de águas
pluviais neste caso foi o PVC, na classe de pressão PN6.
5.2. DEFINIÇÃO DO EDIFICIO MULTIFAMILIAR
O edifício que será objeto de estudo, situa-se no Distrito de Faro, é constituído por 4 pisos elevados
destinados a habitação, 1 piso térreo (r/chão), destinado a comércio, e 1 piso em cave, destinado a
estacionamento. O edifício possui uma cobertura inclinada de três águas com pendentes de 3,5%. O
sistema de drenagem das águas pluviais é misto (ver ponto 3.3.3), pelo que na sua conceção, foram tidos
em conta alguns aspetos importantes, nomeadamente:
 Nível de conforto do sistema (ruídos, acessibilidade dos sistemas, odores, etc);
 Condições de drenagem da rede pública;
 Posicionamento do edifício, face ao nível do arruamento onde se encontra o coletor público.
O material previsto para toda a rede predial é em Policloreto de Vinilo (PVC), na classe de pressão
0,6MPa. A rede captará as águas pluviais resultantes da precipitação atmosférica nas coberturas (figura
56), através de quatro caleiras (Ca1, Ca2, Ca3 e Ca4), as quais garantirão o seu escoamento até os dois
tubos (TQ1 e TQ2) de queda munidos, no seu topo, cada um com um ralo. Nas varandas dos vários pisos
foram efetuadas ligações a tubos de queda (TQ3), unicamente instalados para a drenagem destas, onde
são dotadas de ralos (R) para recolha de águas de lavagem e de águas pluviais, através de caleiras ligadas
a ramais de descarga (figuras 52, 53, 54 e 55).
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Cada tubo de queda é ligado ao coletor predial num alinhamento reto, através de uma caixa de inspeção
ou visita com as dimensões mínimas em planta de 60X60 cm, para uma profundidade máxima de 50
cm.
As águas de cada coletor são reunidas numa caixa de ramal de ligação (processo gravítico), para
posteriormente e pelo mesmo processo chegarem ao coletor público através do ramal de ligação. As
águas provenientes da lavagem da cave são recolhidas por ralos de pavimento. O pavimento da cave
terá uma inclinação de 5mm/m para facilitar a recolha das águas, através das grelhas aí localizadas.
Através do processo gravítico, as águas são reunidas numa câmara de receção e bombagem (CRB), onde
está colocada um sistema elevatório submersível, constituído por duas bombas. A câmara de receção e
bombagem onde está colocada a bomba, possui um sistema de ventilação. A partir desta câmara de
receção e bombagem o sistema elevatório bombeará a água recolhida para a caixa de ramal de ligação,
que a conduzirá para o coletor público, conjuntamente com a drenada por gravidade
O edifício é apresentado através das figuras 51, 52, 53, 54 e 55, que correspondem ao piso tipo e aos
alçados.
Figura 51 – Planta do piso tipo do edifício
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Figura 52 – Alçado principal
Figura 53 – Alçado posterior
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Figura 54 – Alçado lateral esquerdo
Figura 55 – Alçado lateral direito
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5.3. DIMENSIONAMENTO
5.3.1 Caudais de cálculo
Os caudais de cálculo para a drenagem da cobertura foram obtidos através da prévia definição de quatro
áreas de contribuição diferentes (figura 56). O método utilizado foi o das curvas I-D-F para um período
de retorno de 5 anos e uma duração de precipitação de 5 minutos. O valor da intensidade de precipitação
adotado foi o da região pluviométrica A (Faro - 1.75 l/min.m2). Foi utilizado o coeficiente de
escoamento unitário de 1, por fim em relação aos parâmetros a e b, adotaram-se os valores de 259,26 e
- 0,562, respetivamente.
Os valores determinados para cada uma das áreas definidas estão sintetizados no quadro 15, seguinte:
Quadro 15 – Caudais de cálculo sem contribuição do vento
5.3.2 Caleiras
Considerou-se para todas as caleiras (figura 56) uma inclinação de 0,5% e de que as mesmas serão em
PVC, para o qual se considerou K=120 m1/3.s-1. A secção adotada foi a retangular, pelo que foi
necessário verificar qual o diâmetro equivalente a secção retangular escolhida. Por outro lado, e por
razões de segurança, considerou-se uma altura da lâmina líquida igual a 35% do diâmetro, ou, em função
do raio da secção circular equivalente, de 70% do raio.
Os valores correspondentes às secções das caleiras determinados, considerando os elementos de base
indicados, e as disposições normativas em apreciação comparativa, constam dos Quadros 16 e 17.
Considerando a NBR 10844, temos no Quadro 16, utilizando as fórmulas de cálculo Gauckler-Manning-
Stickler os seguintes diâmetros nominais para as caleiras:
Quadro 16 – Diâmetros nominais das caleiras com efeito da contribuição do vento segundo a NBR 10844.
Área Área contribuição (m2) Qc (l/min) Qc (m3/s)
A 1 123.996 216.993 0.0036
A 2 24.253 42.443 0.0004
A 3 24.253 42.443 0.0004
A 4 123.996 216.993 0.0036
Caleira NBR 10844
Ac (m2) Qc (m3/s) i (%) D (m) Dn (mm)
CA 1 140.94 0.00411 0.5 0.1460 160
CA 2 28.45 0.00083 0.5 0.0801 90
CA 3 28.45 0.00083 0.5 0.0801 90
CA 4 140.94 0.00411 0.5 0.1460 160
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Como visto acima, no ponto 4.2.1, segundo a EN 12056-3 a intensidade pluviométrica tem de ser
multiplicado por um fator de risco. Neste caso, o fator correspondente, visto ser uma caleira onde pode
ocorrer transbordo para o interior do edifício, tem o valor de 2. Assim sendo verifica-se que pela norma
Europeia o caudal de cálculo será bastante superior ao estipulado pela NBR 10844, e consequentemente
o diâmetro das caleiras, como se poderá verificar no quadro 17, utilizando as fórmulas de cálculo
Gauckler-Manning-Stickler.
Quadro 17 – Diâmetro nominal das caleiras com efeito da contribuição do vento segundo a EN12056-3
Caleira EN 12056-3
Ac (m2) Qc (m3/s) i (%) D (m) Dn (mm)
CA 1 129.0 0.00752 0.5 0.1831 200
CA 2 41.4 0.00242 0.5 0.1197 125
CA 3 41.4 0.00242 0.5 0.1197 125
CA 4 129.00 0.00752 0.5 0.1831 200
Figura 56 – Planta da cobertura com indicação das áreas de contribuição, caleiras e dos tubos de queda do
edifício
5.3.3. Tubos de queda
Os tubos de queda foram dimensionados através dos ábacos da figura (48) e (49) e da fórmula de Wyly-
Eaton (4.11), definidos pela NBR 10844 e EN 12056-3, respetivamente. O material considerado, tal
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como já acima referido, será o PVC, também na classe pressão referida, com entrada em aresta viva. A
taxa de ocupação definida é de 1/3 da capacidade do tubo de queda.
No quadro 18, apresenta-se o dimensionamento dos tubos de queda de acordo com o estabelecido na
NBR 10844:
Quadro 18 – Diâmetro nominal dos tubos de queda com efeito da contribuição do vento segundo NBR 10844
Considerou-se na área de contribuição a presença das três superfícies verticais para o dimensionamento
do caudal de cálculo do tubo de queda número três, instalado para efeitos de drenagem das varandas do
edifício segundo a NBR 10844.
No quadro 19, apresenta-se o dimensionamento dos tubos de queda de acordo com o estabelecido na
EN 12056-3:
Quadro 19 – Diâmetro nominal dos tubos de queda com efeito da contribuição do vento segundo EN 12056-3
Considerou-se na área de contribuição o fator de risco para o dimensionamento do caudal de cálculo do
tubo de queda número três, instalado para efeitos de drenagem das varandas do edifício segundo 12056-
3.
5.3.4 Ramais de descarga
Nos Quadros 20 e 21 apresentam-se os resultados obtidos pela aplicação dos dois métodos de
dimensionamento para os ramais de descarga das varandas. Consideraram-se ramais de descarga em
PVC (K=120 m1/3.s-1) com inclinações de 1% e escoamento com secção cheia.
Quadro 20 – Diâmetro nominal do ramal de descarga da varanda segundo NBR 10844
Área de contribuição (m2) Qc (l/min) i (%) D (m) Dn (mm)
12.342 21.6 1 0.032 50
Tubo de queda Qc (m3/s) Qc (l/s) D (m) Dn (mm)
TQ1 0.00494 4.94 0.050 50
TQ2 0.00494 4.94 0.050 50
TQ3 0.00144 1.44 0.047 50
Tubo de queda Qc (m3/s) Qc (l/s) D (m) Dn (mm)
TQ1 0.00994 9.94 0.097 100
TQ2 0.00994 9.94 0.097 100
TQ3 0.000847 0.847 0.039 50
Sistemas Prediais de Drenagem de Águas Pluviais – Estudo Comparativo entre a Norma Brasileira NBR 10844 e a Norma
Europeia 12056-3
72
Quadro 21 – Diâmetro nominal do ramal de descarga da varanda segundo EN 12056-3
Considerou-se um caudal de 500 l/min para as águas de lavagem para todo o piso cave, onde a sua
drenagem será efetuada por quatro ramais de descarga (figura 45) em PVC (K=120 m1/3.s-1) com 1%
de inclinação. O dimensionamento dos ramais de descarga será obtido através da fórmula de fórmula
de Manning-Strickler (4.16) com escoamento de secção cheia
Quadro 22 – Diâmetro nominal dos ramais de descarga das águas de lavagem da cave segundo RGSPPDADAR
Ramais de Descarga Qc (l/min) i (%) D (m) Dn (mm)
Grelha 1 → Grelha 2 125 1 0.062 75
Grelha 2 → Grelha 3 250 1 0.080 110
Grelha 4→ Grelha 3 125 1 0.062 75
Grelha 3 → P.B 500 1 0.010 110
Figura 57 – Planta da cave com indicação da drenagem das águas de lavagem
Área de contribuição (m2) Qc (l/min) i (%) D (m) Dn (mm)
3.63 12.71 1 0.026 50
Sistemas Prediais de Drenagem de Águas Pluviais – Estudo Comparativo entre a Norma Brasileira NBR 10844 e a Norma
Europeia 12056-3
73
5.3.5. Coletores prediais
Nos quadros 23 e 24 é apresentado o diâmetro dos coletores que encaminham as águas até ao coletor
público pelos diferentes métodos de cálculo. Consideram-se coletores em PVC (K=120 m1/3.s-1) com
1% de inclinação. Na figura 58 é apresentado o traçado escolhido para a drenagem.
Quadro 23 – Diâmetro nominal dos coletores prediais segundo NBR 10844
Quadro 24 – Diâmetro nominal dos coletores prediais segundo EN 12056-3
Coletor predial Proveniência Qc (m3/s) i (%) D (mm) Dn
CP 1 TQ3 0.00144 1 57.46 110
CP 2 2.TQ3 0.00288 1 74.53 110
CP 3 TQ1 0.00494 1 91.24 110
CP 4 TQ1, TQ2 e 2.TB3 0.01276 1 130.24 160
Coletor predial Proveniência Qc (m3/s) i (%) D (mm) Dn
CP 1 TQ3 0.000847 1 47.10 110
CP 2 2.TQ3 0.001694 1 61.07 110
CP 3 TQ1 0.00994 1 118.59 160
CP 4 TQ1, TQ2 e 2.TB3 0.021574 1 129.16 200
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Figura 58 – Planta do piso térreo com indicação da drenagem dos coletores prediais
5.3.6. Ramal de ligação
O ramal de ligação receberá as águas provenientes das águas de lavagem da cave e das águas pluviais.
Este é constituído em PVC (K=120 m1/3.s-1) com 2% de inclinação, onde encaminha estas últimas até
ao coletor da rede pública. Os resultados obtidos encontram-se nos quadros 25 e 26 seguintes.
Quadro 25 – Diâmetro nominal do ramal de ligação segundo NBR 10844
Quadro 26 – Diâmetro nominal do ramal de ligação segundo EN 12056-3
5.3.7. Instalação elevatória
O caudal de cálculo da instalação elevatória corresponde ao caudal de lavagem da cave. São
apresentados os resultados obtidos considerando-se tubagens igualmente em PVC (C=135).
Com os valores seguintes definidos, através da fórmula de Hazen-Williams temos que:= . , , . ,, (4.25)
L = 3.5 (m)
C = 135
Q = 0.00833 (m3/s) → J  = 0.07521
D = 0.90 (m)
Assim temos que:
ΔH = J ⋅ 1,1 ⋅ L = 0.007521 ⋅ 1.1⋅ 3.5 = 0.289 mca
Ht = Hg + ΔH = 4.09 + 0.289 = 4.38 mca
Qc (m3/s) i (%) D (mm) Dn (mm)
0.021093 2 138.09 160
Qc (m3/s) i (%) D (mm) Dn (mm)
0.029907 2 188.02 200
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= 9810 . 0,00833 . 4,390,9 = 398,74
5.4. APRECIAÇÃO COMPARATIVA ENTRE A NBR 10844 E A EN 12056-3
Como se pode verificar nos quadros abaixo indicados, aplicando o método regulamentado pela EN
12053-3, geralmente este conduz a soluções mais conservativos devido maioritariamente à utilização do
fator de risco (2) no calculo do caudal, sendo os diâmetros dos diferentes elementos da rede de maior
dimensões que as que resultam da aplicação da NBR10844.
Quadro 27 – Comparação dos diâmetros nominais das caleiras resultantes dos
dois métodos em estudo
Quadro 28 – Comparação dos diâmetros nominais dos tubos de queda resultantes dos
dois métodos em estudo
Quadro 29 – Comparação dos diâmetros nominais dos coletores prediais resultantes dos
dois métodos em estudo
Caleira
NBR10844 EN 12056-3
Dn (mm) Dn (mm)
Ca1 160 200
Ca2 90 125
Ca3 90 125
Ca4 160 200
Tubo de queda NBR10844 EN 12056-3
Dn (mm) Dn (mm)
TQ1 50 100
TQ2 50 100
TQ3 50 50
Coletor Predial
NBR10844 EN 12056-3
Dn (mm) Dn (mm)
CP1 110 110
CP2 110 110
CP3 110 160
CP4 160 200
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Quadro 30 – Comparação dos diâmetros nominais do ramal de descargas das varandas resultante dos
dois métodos em estudo
Ramal de descarga das varandas
NBR10844 EN 12056-3
Dn (mm) Dn (mm)
Ramal varanda 50 50
Quadro 31 – Comparação dos diâmetros nominais do ramal de ligação resultante dos
dois métodos em estudo
Pelos quadros apresentados constata-se da existência de uma maior exigência dimensional quando
adotado o método prescrito na EN 12056-3, do que na situação em que se adota o método definido na
NBR 10844.
Em síntese poderá afirmar-se, o seguinte:
 Quanto maior é o caudal a drenar mais se acentuam a diferença de diâmetros a adotar, quando se
dá cumprimento à EN 12056 - 3;
 Para reduzidos caudais a drenar as diferenças são praticamente inexistentes, muitas das vezes
porque nesta situação se está condicionado a adoção de diâmetros mínimos;
Ramal de ligação NBR10844 EN 12056-3
Dn (mm) Dn (mm)
Ramal 160 200
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6
CONCLUSÕES
Com a dissertação pretendeu-se organizar um documento de apoio ao projeto de redes prediais de
drenagem de águas pluviais, no qual possam ser encontradas recomendações relativas à definição dos
traçados e dimensionamento, bem como um conjunto de regras de boa prática relativa ao conforto, às
condições de funcionamento e manutenção dos sistemas.
Após se ter descrito a constituição e funcionamento dos diversos constituintes dos sistemas prediais de
drenagem de águas pluviais, procedeu-se ao dimensionamento da rede segundo a NBR 10844 e a EN
12056-3, no sentido de possibilitar a realização de uma análise e comparação entre estes.
O estudo comparativo entre estas duas normas é fundamentalmente justificado, por um lado pela
permanência no Brasil, em intercâmbio universitário, e por outro lado, pela necessidade de cada vez
mais se tornarem necessários os contributos para a avaliação/aplicação da norma europeia, a qual uma
maioria dos países europeus já adotou, como exemplo o Reino Unido, a Alemanha, a Espanha, a Itália,
etc), e que Portugal virá a adotar, mais tarde ou mais cedo, tal como já sucede nas outras áreas engenharia
com as normas europeias e/ou eurocódigos, uma vez que esta adoção permitirá minimizar os erros de
conceção e dimensionamento, e eliminar os obstáculos de construção civil no espaço europeu.
Estas duas normas, contrariamente ao RGSPPDADAR, têm em comum o fato de terem em conta o efeito
do vento no cálculo do caudal para o dimensionamento dos diferentes elementos da rede. O
dimensionamento efetuado para o edifício em estudo mostra que utilizando o método da EN 12056-3 se
obtém geralmente diâmetros nominais maiores quando comparados com os obtidos pela NBR 10844,
verificando-se assim a posição mais conservativa (exigência dimensional) da EN12056-3, quando
comparada com a NBR 10844. Este facto, deve-se em parte ao fator de risco que se aplica no cálculo da
intensidade pluviométrica (quadro 3), maximizando assim o caudal de cálculo.
Com o estudo comparativo das normas em apreciação pretendeu-se obter uma sólida base para a
conceção e o dimensionamento de uma rede predial de drenagem de águas pluviais e similares (na
presente situação águas de lavagem do pavimento da cave) a estabelecer num edifício tipo. Os resultados
assim obtidos permitiriam definir aspetos comparativos quanto às maiores ou menores exigências de
cada um dos normativos em apreço.
Para finalizar, pode-se afirmar que os objetivos inicialmente propostos foram atingidos, contudo, no
sentido de uma melhoria contínua e de se comprovar estas mesmas conclusões, seriam importantes
futuros trabalhos com esta mesma linha de investigação.
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Plantas e Cortes do Edifício Multifamiliar
Corte CD
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Corte AB
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Planta da Zona Comercial
